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1 INTRODUÇÃO

A Lei Federal nº 11.445 de 05 de Janeiro de 2007 é o marco regulatório do setor de saneamento básico, estabelece diretrizes nacionais e define saneamento básico, como:

Conjunto de serviços, infra-estrutura e instalações operacionais de abastecimento de água potável constituído pelas atividades, infra-estruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição; esgotamento sanitário constituídos pelas atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas: drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas (Art. 3º) .

A referida lei, dentre suas definições, determina que o titular do serviço é responsável por planejar a universalização do saneamento básico, permitindo o acesso aos serviços a todos os domicílios ocupados. O planejamento está consubstanciado neste Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) de Miraíma-CE, cuja elaboração é requisito para o acesso a recursos federais destinado às melhorias e expansões para o alcance da universalização (inciso I do art. 2º de Lei Federal 11.445/2007). Ademais, o PMSB, ainda, é fator condicionante para validar contratos cujo objeto envolva serviços públicos de saneamento básico.

Para assegurar a eficácia do PMSB de Miraíma, é necessária a adoção de um conjunto de ações normativas, técnicas, operacionais, financeiras e de planejamento que objetivem gerenciar, de forma adequada, a infraestrutura sanitária do saneamento básico, para prevenção de doenças, melhoria da salubridade ambiental, proteção dos recursos hídricos e promoção da saúde pública.

1.1 Conteúdo

O PMSB de Miraíma apresenta o diagnóstico situacional, os objetivos e as metas de curto, médio e longo prazo para a universalização; os programas, projetos e ações necessários para alcançá-la; as ações de emergência e contingência; além dos mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas para atendimento ao que dispõe a Lei Federal nº 11.445/2007, em seu art. 19, a saber:

Diagnóstico da situação e de seus impactos na condição de vida utilizando sistemas de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas, objetivos e metas de curto, médio e longos prazos para a universalização: admitidas soluções graduais e progressivas, observado a compatibilidade com os demais planos setoriais, programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; ações para emergência e contingências; mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas (ART. 19).

O horizonte deste PMSB é de 20 anos, a partir da data de publicação em imprensa oficial pelo município de Miraíma-CE, com revisões periódicas que não ultrapassem 4 (quatro) anos.

1.2  Metodologia

Este PMSB foi elaborado a partir de um conjunto de reuniões técnicas, visitas in loco, levantamento de dados secundários, construção de dados primários, revisão de literatura, registro fotográfico e audiências públicas viabilizadas por meio de um convênio de cooperação técnica entre várias entidades e o município. 

1.2.1 Convênio

O convênio de cooperação técnica firmado entre a Associação de Municípios e Prefeitos do Estado do Ceará (APRECE) e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE) - campus Fortaleza, visa dar suporte à elaboração dos PMSB’s de municípios cearenses com até 20.000 habitantes.

O município de Miraíma-CE é um dos beneficiários deste convênio, em que consta entre outras, como responsabilidades da prefeitura.

· Transferir a APRECE os recursos financeiros previstos no Plano de Trabalho;

· Disponibilizar infraestrutura física e operacional e recursos humanos para a preparação e realização das audiências públicas atinentes à elaboração do PMSB conforme cronograma de atividades;

· Viabilizar a participação da população do Município nas audiências públicas; 

· Disponibilizar dados, informações e documentos atinentes aos serviços de consultoria; 

· Viabilizar a participação de pessoal próprio em seminários e eventos na ARCE ou APRECE;

· Indicar 2 (dois) representantes para participação e acompanhamento da elaboração do PMSB, preferencialmente um servidor público de carreira e um funcionário do setor de infraestrutura.

A Secretaria das Cidades ingressou no convênio financiando 50% do custeio da elaboração dos planos municipais de saneamento básico. Outras entidades que colaboraram com a elaboração deste PMSB foram a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará (ARCE) e a Companhia de água e Esgoto do Estado do Ceará (CAGECE).

1.2.2 Etapas de Elaboração do Plano

· 1ª Etapa – Diagnóstico

Consistiu na realização de visitas in loco ao município de Miraíma-CE entre os dias 09 e 10 de abril de 2012, com o objetivo de conhecer e avaliar a situação atual das sede, dos distritos e das localidades quanto aos componentes do saneamento básico: (I) abastecimento de água potável, (II) esgotamento sanitário, (III) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, (IV) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas.

A primeira ação realizada no dia 09/04, foi uma reunião com os técnicos da prefeitura designados para acompanhar a elaboração do PMSB. O encontro aconteceu no prédio da Secretaria de Educação . 

Na ocasião estiveram presentes o Prefeito da cidade de Miraíma-CE, Roberto Ivens Uchoa Sales, Carlos Monteiro Praciano Vasconcelos, Secretário de Infraestrutura e Recursos Hídricos do Município, José Rodrigues Parede, Assessor desta Secretaria, bem como presidentes de associações comunitárias e do comércio da cidade e Francisco Nilson de Araújo (Professor do IFCE). Os técnicos, juntamente com a comissão de professores do IFCE, foram os responsáveis em obter informações sobre a real situação do Município, por meio de coleta de dados in loco, para a elaboração do diagnóstico. Além disso, o Município realizou reuniões com as comunidades para a obtenção de informações complementares, sob a coordenação dos representantes técnicos da Prefeitura.

Os objetivos da reunião foram apresentar a equipe do IFCE responsável por apoiar a elaboração do PMSB aos presentes na referida reunião, conhecer a equipe designada pela prefeitura para acompanhar esta elaboração, explicitar os objetivos e importância do PMSB, estabelecer uma rotina de visitas dentro da sede, dos distritos e das localidades que contemplasse o diagnóstico e o registro fotográfico sobre componentes do saneamento básico.

No dia 10/04, no período matutino foi realizada uma reunião aberta à comunidade e nesta ocasião estavam presentes além dos técnicos já mencionados, agentes comunitários de saúde, membro de associações de moradores da sede e dos distritos do município, integrantes da equipe de vigilância sanitária de Miraíma-CE, representantes da CAGECE e EMATERCE. A Figura 1.1 mostra o grupo participante da reunião.
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Figura 1. – Imagem dos participantes da reunião em Miraíma-CE.

Os objetivos da reunião foram apresentar a equipe do IFCE responsável por apoiar a elaboração do PMSB, conhecer a comunidade e seus representantes, explicar os objetivos e importância do PMSB, convidar pessoas para acompanhar as visitas dentro da sede, dos distritos e das localidades sobre os componentes do saneamento básico, construir alguns dados secundários a partir de um questionário aplicado com 20 representantes da comunidade presentes. A Figura 1.2 mostra os representantes respondendo ao questionário aplicado.

[image: image1.jpg]



Figura 1. – Reunião com os representantes dos vários segmentos em Miraíma-CE.

· 2ª Etapa - 1ª Audiência pública – Tema: Diagnóstico Preliminar

A ser realizada no dia 30 de abril de 2013 às 9:00 h no Pólo de Convivência Social de Miraíma (Figura 1.3), com a presença da ARCE, APRECE, CAGECE, e comissão de trabalho de professores do IFCE, além de representantes dos Poderes, Executivo e Legislativo do Município, bem como da sociedade civil daquele município, conforme ata (Anexo A).

[image: image2.png]1 1* AUDIENCIA PUBLICA

Plano Municipal de Saneamento Basico
Miraima-CE

Diagnostico
0 de Abril de 2013 as 9:00h
Polo de convivencia social

L]
e
BT ARCE #lcagece fj ol




 

Figura 1. – Cartaz da audiência pública.

Iniciada após a 1ª Audiência Pública, a revisão do diagnóstico preliminar possibilitou a inserção das novas informações obtidas, adequando-o a realidade de Miraíma. Prosseguindo com a elaboração de PMSB, definiu-se o modelo do prognóstico.

2 ASPECTOS LEGAIS

2.1 Federal

A Lei Federal nº 11.445/2007, conhecida como a Lei Nacional de Saneamento Básico (LNSB), regulamentada pelo Decreto Federal nº 7.217/2010, estabelece, entre seus princípios fundamentais, a universalização e a integralidade da prestação dos serviços (art. 2º). A universalização é conceituada como a “ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao saneamento básico”. Já a integralidade é compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso aos mesmos em conformidade com suas necessidades e maximizando a eficácia das suas ações e resultados.

Desta forma, estabelece-se a premissa de investimentos contínuos, de modo a alcançar o acesso universal e a oferta integral aos serviços de saneamento básico, em conformidade com o contexto local da população atendida.

Portanto, a política pública de saneamento básico do município de Miraíma deve ser formulada visando à universalização e à integralidade da prestação dos serviços, sendo o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) o instrumento de definição de estratégias e diretrizes.

Conforme o art. 3º da LNSB, o saneamento básico é entendido como conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais, estabelecendo, ainda, a composição do setor por quatro tipos de serviços: abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem urbana, definidos como:

· Abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais e os respectivos instrumentos de medição;

· Esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente;

· Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraestrutura e instalações operacionais de coletas, transporte, tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas;

· Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infraestruturas e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas.

Ao município de Miraíma, titular dos serviços públicos de saneamento, atribui-se a obrigatoriedade de formular a política de saneamento, devendo, para tanto, entre outras competências, elaborar o plano de saneamento, de acordo com o art. 9º da LNSB, cuja estruturação básica mínima, conforme o art. 19 da LNSB, deve contemplar:

· Diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas;

· Objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a universalização, admitidas soluções graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os demais planos setoriais;

· Programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas, de modo compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento;

· Ações para emergências e contingências;

· Mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações programadas.

Para além do conteúdo mínimo, a elaboração e a revisão do plano devem garantir ampla divulgação em conjunto com os estudos que o fundamentaram para recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência pública, propiciando a participação da população e da sociedade civil, como estabelecido no art. 51 da LNSB.

O Decreto nº 7.217/2010, em seu art. 26, vincula, a partir do ano de 2014, o acesso de recursos públicos federais orçamentários ou financiados para o setor de saneamento à existência de PMSB elaborado pelo titular dos serviços. Além disto, o art. 55 estabelece que a alocação destes recursos federais deve ser feita em conformidade com o plano.

O art. 11 da LNSB coloca a existência do PMSB como condição necessária à validade do contrato de prestação dos serviços públicos de saneamento entre titular e prestador dos serviços. Estes contratos são dispositivos legais, onde o titular dos serviços públicos (no caso, o município de Miraíma) pode delegar tais serviços a prestadores (a CAGECE, por exemplo), por tempo determinado, para fins de exploração, ampliação e implantação.

Outro requisito exigido pelo art.11 da LNSB é a existência de estudo de viabilidade econômico-financeira da prestação universal e integral dos serviços em conformidade com o respectivo plano, de forma a garantir a sustentabilidade econômico-financeira dos serviços prestados em regime de eficiência.

Recentemente, foi aprovada a Lei Federal nº 12.305 / 2010, conhecida como a Lei Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que estabelece, entre seus princípios norteadores, a visão sistêmica, envolvendo diversas variáveis, como ambiental, social, econômica e de saúde pública. O art. 9º da LNRS dispõe sobre diretrizes da gestão e do gerenciamento dos resíduos sólidos e traz, em ordem de prioridade, as seguintes ações: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final dos rejeitos de modo ambientalmente adequado.

Entre os objetivos basilares da PNRS, tem-se a proteção da saúde pública e da qualidade ambiental. A saber, o art. 10 incumbe ao Município a gestão dos resíduos gerados em seu território; o art. 8º incentiva a adoção de consórcios entre entes federados para elevar a escala de aproveitamento e reduzir custos como instrumentos da política de resíduos sólidos; e o art. 45 estabelece prioridade, na obtenção de incentivos do governo federal, aos consórcios públicos constituídos para viabilizar a descentralização e a prestação dos serviços relacionados aos resíduos.

Quanto à destinação ou disposição final dos resíduos a céu aberto (lixões), excetuando-se os derivados de mineração, a PNRS proíbe esta prática, em seu art. 47. Define, ainda, prazo para a extinção dos lixões, observando o ano de 2014, como prazo limite para implantação da disposição final ambientalmente adequada dos resíduos.

2.2 Estadual

No Estado do Ceará, o tema de saneamento básico em seu sentido amplo, ainda não é objeto de uma lei específica, sendo o estado detentor de uma lei sobre resíduos sólidos (Lei 13.103 de 24 de janeiro de 2001)

Esta Lei institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e, define diretrizes e normas de prevenção e controle da poluição para a proteção e a recuperação da qualidade do meio ambiente e a proteção da saúde pública, assegurando o uso adequado dos recursos ambientais do Estado do Cará

A Lei 13.103 tem por princípios (Art. 4º)

I - a promoção de padrões sustentáveis de produção e consumo; II - a participação social no gerenciamento dos resíduos sólidos; III - a regularidade, continuidade e universalidade dos sistemas de coleta, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos; IV- a minimização dos resíduos, por meio do incentivo às práticas ambientalmente adequadas de reutilização, reciclagem e recuperação; V - a responsabilização por danos causados pelos agentes econômicos e sociais; VI - a adoção do princípio do gerador poluidor - pagador; VII - o direito do consumidor à informação sobre o potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços; VIII - o acesso da sociedade à educação ambiental; e IX - desenvolvimento de programas de capacitação técnica e educativa sobre a gestão ambientalmente adequada de resíduos sólidos. 

Entre suas diretrizes esta Lei prevê o incentivo à não geração, minimização, reutilização e reciclagem de resíduos (Art. 6º, I), a garantia de acesso a população ao serviço de limpeza (Art. 6º, XI) e o incentivo a gestão integrada dos resíduos sólidos urbanos, mediante cooperação entre municípios com adoção de soluções conjuntas, em planos regionais (Art. 6º, XIX).

Bem como na recente Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Lei Estadual, que se encontra em processo de revisão, em um dos itens, proíbe o lançamento in natura a céu aberto, dos resíduos urbanos e a sua queima (Art. 12º, I e II).

2.3 Municipal

A Lei Orgânica do município de Miraíma, publicada em 04 de abril de 1990, direta ou indiretamente, mantém relação com este PMSB, quais sejam:

Art. 04

A organização e prestação direta ou sob regime de concessão ou permissão, de serviços públicos locais, visa promover a limpeza das vias e logradouros públicos, a remoção e destino dos resíduos domiciliares e outros resíduos de qualquer natureza 

Art. 160

Que trata da política do Meio Ambiente, reforça que, as ações de promoção à educação ambiental se darão em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente. Neste mesmo capítulo, há o compromisso de proteger a fauna e a flora, e que, serão vedadas na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade.

Neste contexto, o município de Miraíma, por meio da Lei Municipal nº 240/2004, autorizou à CAGECE a prestação de serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário. O art.1º, da referida lei, estabelece por prazo de 30 anos a concessão para a prestação dos serviços à CAGECE, competindo à mesma a implantação, exploração, ampliação e melhoramento de tais serviços. O art-.4º dispõe que, o acompanhamento e fiscalização dos serviços caberão ao Município de Miraíma. Em seu parágrafo único, deste artigo, o Município poderá delegar as atividades de fiscalização, à Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará – ARCE, mediante convênio firmado entre a agência e o município.

Vale ressaltar que os investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão ser compatíveis com o respectivo plano de saneamento básico. Portanto, o presente Plano será vinculado aos prestadores de serviços de saneamento básico do município de Miraíma, inclusive a própria CAGECE.

O Plano Plurianual (PPA) do município para o quadriênio 2010- 2013, disposto na Lei Municipal nº 340/2009, estabelece como uma das diretrizes de ações do governo municipal, a execução de programas de obras em saneamento básico, especificamente relativos ao esgotamento sanitário e abastecimento de água.

3 CARACTERÍSTICAS GERAIS

3.1 Histórico do município

Os principais fatores ascendentes do surgimento da cidade foram a construção do açude (São Pedro da Timbaúba) e a ferrovia Sobral-Fortaleza. Chamou-se primitivamente São Pedro da Timbaúba, vinculada ao Município de Itapipoca e a manter na sede uma estação ferroviária. A elevação do povoado à categoria de Distrito data do ano de 1920 e, a de Município, conforme Lei nº 6.447, de 29 de junho de 1963. Suprimido, consoante Lei nº 8.339, de 14 de dezembro de 1965, antes de sua instalação e restaurado na forma da Lei nº 11.437, de 12 de maio de 1988. Na Figura 3.1 temos uma imagem de satélite da cidade de Miraíma - CE.
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Figura 3. – Imagem panorâmica de Miraíma-CE.

Fonte: Google Maps (2012)

3.2 Localização

O município de Miraíma está localizado no norte do Estado do Ceará, à cerca de 190 km da capital Fortaleza, situando-se na macrorregião de Litoral Oeste, mesorregião do noroeste cearense e microrregião de Sobral. Possui uma área de 766,1 km² com uma altitude de 80 m, com os distritos de Brota, Riachão e Poço das Onças. As coordenadas geográficas do município são: 3º 34’ 10” de Latitude S e 39° 58’ 12” de Longitude W. O acesso ao Município, partindo de Fortaleza (capital do Estado do Ceará) pode ser feito pela rodovia BR-222 e CE-354/176. Miraíma faz limites com os seguintes municípios: Amontada ao Norte; Itapipoca, Irauçuba ao Leste; Irauçuba e Sobral ao Sul; Santana do Acaraú e Sobral ao Oeste (Figura 3.2). 
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Figura 3. – Localização de Miraíma no Estado do Ceará.

Fonte: Adaptação, Wikipédia (2011) e GOOGLEMAPS (2012).

3.3 Aspectos Fisiográficos

Os elementos naturais abordados referem-se aos parâmetros climáticos, geológicos, pedológicos, geomorfológicos e hidrológicos, que associados determinam outros diversos elementos naturais como a cobertura vegetal e fauna. Essa caracterização dará subsídios para a avaliação da área quanto ao seu grau de vulnerabilidade e de degradação.

3.3.1 Clima

O clima da região é classificado como tropical quente semi-árido, caracterizando-se por temperaturas médias entre 26º a 28ºC e pluviosidade de 897,5 mm, concentrada nos meses de janeiro a abril. 

3.3.2 Relevo

A paisagem apresenta relevo suave, típico das Depressões Sertanejas, maciços residuais. 

A Depressão Sertaneja está situada em níveis altimétricos, inferiores a 400m, englobando cerca de 100.000km², quase 70% de território estadual. Dispõem-se na periferia dos grandes planaltos sedimentares ou embutidas entre esses e os maciços residuais. São marcadas pela primazia de topografias planas ou levemente onduladas, quando os níveis altimétricos têm altitudes médias entre 130-150m. Nas altitudes superiores a 300m a dissecação é mais evidente isolando interflúvios de feições colinosas, tabuliformes ou lombadas. Os aspectos morfológicos das depressões sertanejas expõem-se através dos pedimentos que se inclinam desde a base dos maciços residuais, dos planaltos residuais e dos inselbergs. 

3.3.3 Solos

O Município de Miraíma possui quatro classes de solos: Bruno não Cálcico, Solos Litólicos, Planossolos Solódicos, Podzólico Vermelho-Amarelo.-PVA.

Os Solos Bruno não Cálcico: classe de solo mineral, não hidromórfico, geralmente com horizonte A fraco e com horizonte B avermelhado eutrófico e com CTC > 27 cmol.kg-1 de argila (Ta) sem desconto para matéria orgânica no horizonte B textural na nomenclatura de Camargo et al (1987), B textural da ordem dos Luvissolos na nova nomenclatura da EMBRAPA (1999). No sistema americano (Soil Taxonomy) correlaciona-se com a ordem dos Alfisols.

O Solo Litólico abrange indivíduos rasos ou muito rasos, pouco desenvolvidos com seqüência de horizonte A, C e R, ou A e R. Em geral, apresentam horizonte A diretamente sob substrato rochoso, contudo, podem exibir horizonte B incipiente, muito pouco espesso, acima do material rochosa pouco intemperizado, sobreposto ao substrato rochoso. Em geral, são solos muito pobres e ácidos.

Planossolo Solódico: Classe de solo hidromórfico com mudança textural abrupta na classificação de Camargo et al (1987). Sub ordem dos Planossolos Hidromórficos na nova nomenclatura da EMBRAPA (1999). No sistema americano (Soil Taxonomy) correlaciona-se com a sub ordem dos Aqualf ou Aqult.

Podzólico Vermelho-Amarelo: diferenciação de textura entre A e B em relação a TR - Terra Rocha Estruturada, e TB - Terra Bruna Estruturada, ocupando via de regra, paisagens de relevo mais movimentado.

3.3.4 Vegetação

Embora bastante modificada pelas ações de desmatamento, a vegetação predominante no Município de Miraíma é a caatinga arbustiva aberta e a mata ciliar (floresta mista dicotilo-palmacea), que acompanha as principais drenagens.

A caatinga arbustiva situa-se em boa parte do complexo cristalino do semiárido cearense. Atualmente, devido à forte pressão antrópica é difícil ou quase impossível separar as diversas tipologias da caatinga. Contudo, o porte, quando este for possível de ser analisado, é um bom fator para separar a caatinga arbórea da arbustiva, entretanto, falho no tocante a sua densidade, ou seja, se denso ou aberto. Praticamente não ocorrem árvores nesta tipologia vegetal, tendo apenas alguns indivíduos emergentes dispersos que raramente ultrapassam os 12 metros de altura. Os arbustos e subarbustos formam um verdadeiro emaranhado de difícil acesso, com caules finos e normalmente espinhosos. Suas folhas são pequenas e caem quase que totalmente no estio (cerca de 70%). Seu solo cristalino, pouco retém a água o que aliado a deficiência pluviométrica local e à forte incidência solar trem levado a uma forte adaptação seletiva da biocenose local.

3.3.4.1 Caatinga Arbustiva Aberta

Caracteriza-se pela formação vegetal, típica do nordeste brasileiro, definida como: um conjunto de arbustos e de árvores espontâneas, denso, baixo, de aspecto seco, de folhas pequenas, caducas no verão, com raízes penetrantes e desenvolvidas [plantas xerófilas]. Apresenta-se com várias fisionomias, ou seja, indivíduos isolados ou agrupados, de caules retilíneos e retorcidos, com presença ou não de sub-bosque, dependendo da densidade populacional. No caso específico da caatinga arbustiva aberta, esta encontra-se presente em áreas que já sofreram as conseqüências do desmatamento, uso agrícola e pecuária. 

3.3.4.2 Mata Ciliar 

Também denominada de vegetação de várzea, a mata ciliar estende-se ao longe dos médios e baixos cursos das bacias fluviais do Estado, bem como em margens de lagoas. Há um predomínio de um estrado mais elevado que é ocupado por palmeiras, carnaubeiras, sendo a mesma acompanhada por algumas árvores e arbustos. Além da carnaúba (Copernicia pronifera), no estrato arbustivo-arbóreo são encontradas espécies como: Licania rígida (oiticica), Erithrina velutina (mulungu), o Zyziphus joazeiro (juazeiro), o Croton sonderianus (marmeleiro preto), Cobretum sp (mofumbu), Mimosa caesalpiniaefolia (sabiá), a Mimosa acutistipula (jurema preta), Mimosa tenuiflora (jurema branca), dentre outras. 

3.3.5 Recursos Hídricos

O município de Miraíma está inserido na bacia hidrográfica do Litoral. A população urbana, segundo a CAGECE, é abastecida pelo açude São Pedro do Timbaúba, sendo que há mais 50 poços existentes no município para abastecimento da população dos distritos. A captação de água é feita por estação elevatória para o reservatório, situado na parte mais alta da cidade, com uma capacidade de 100 m3. Na Figura 3.3 pode-se observar o açude que abastece a cidade - São Pedro da Timbaúba.
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Figura 3. - Manancial de abastecimento de Miraíma.

3.4 Aspectos Demográficos

A população residente no município de Miraíma em 2010 (IBGE) era de 12.800 habitantes e a densidade demográfica do município igual a 14,97 hab / km². Na Tabela 3.1 abaixo é possível associar a população com a taxa de crescimento de 1991 a 2010.

Tabela 3. – População residente e taxa média geométrica anual de crescimento da população – 1991 a 2010.

	Ano
	População

(habitantes)
	Taxa de Crescimento (%)

	1991
	10.052
	1,1

	2000
	11.417
	13,5

	2006
	12.426
	8,8

	2007
	12.131
	-2,41

	2009
	12.737
	4,9

	2010
	12.800
	0,5


Fonte: IBGE – Censo Demográfico 1991/2000/2006/2007/2010.

A taxa média geométrica anual de crescimento da população no período de 1988 a 1991 foi de 1,1%; para o período 1991/2000 foi 13,5%, de 2000/2006 foi de 8,8%; de 2006 a 2007 foi de -2,31% e de 2007 a 2009 foi de 4,9%, de 2009 a 2010 foi 0,5% (Tabela 3.1). Observando as taxas de crescimento da população de Miraíma entre os períodos citados, nota-se que houve uma diminuição no ritmo de crescimento populacional do município.

Em 2000 a população do município de Miraíma era de 11.417 habitantes sendo 4.772 (41,80%) na zona urbana e 6.645 (58,20%) na zona rural com uma densidade demográfica de 14,97 (hab/m2). Já no senso de 2010 (IBGE, 2010) a população cresceu para 12.800 habitantes, passando a densidade demográfica para 18,29 (hab/km2), Comparando os percentuais de 2000 em relação a 2010. Em 2010, o percentual da população rural foi de 47,78% e a população urbana de 52,22%, notando-se um ligeiro aumento na população da zona urbana, em grande parte, devido à migração de uma parte da população da zona rural para a zona urbana - êxodo rural. A estimativa do IBGE para 2011 é que a população do município de Miraíma cresça num percentual mais baixo,girando em torno de 1% a 2%. Entre 2006 e 2007 houve um decréscimo na população (-2,31%), voltando a crescer entre 2007 e 2010.

3.5 Aspectos Sociais e Econômicos

3.5.1 Índices de Desenvolvimento

Os indicadores de desenvolvimento são ferramentas que fornecem informações sobre a melhoria da qualidade de vida das pessoas e sobre o crescimento econômico. Os índices de desenvolvimento do município de Miraíma, em relação ao Estado e aos demais municípios cearenses, são explícitos na Tabela 3.2. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) considera dados de expectativa de vida ao nascer, educação e renda (PIB (PPC) per capta (como um indicador do padrão de vida). 

O Índice de Desenvolvimento do Município (IDM) é um indicador que procura definir o nível geral de desenvolvimento do município e considera quatro conjuntos de indicadores: I) fisiográficos, fundiários e agrícolas (que incluem pluviometria e salinidade de água); II) demográficos e econômicos; III) de infraestrutura de apoio; e IV) sociais (que incluem mortalidade infantil e cobertura de abastecimento de água). O Índice de Desenvolvimento Social (IDS) identifica e dimensiona o problema da exclusão social. O primeiro e o quarto conjunto de indicadores do IDM são os que trazem mais parâmetros sobre os serviços de saneamento básico ou aqueles mais influenciados por estes serviços. Espera-se que com o saneamento básico, tenhamos índices mais positivos.

Tabela 3. – Índice de Desenvolvimento do Município de Miraíma.

	Índices
	Valor
	Posição no Ranking

	Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM) -2008
	20,95
	156

	Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) - 2000
	0,583
	168

	Índice de Desenvolvimento Social de Oferta (IDS-O-2008)
	0,339
	145

	Índice de Desenvolvimento Social de Resultado (IDS-R)-2008
	0,402
	112


Fonte: IPECE/PNUD (2008).

3.5.2 Produto Interno Bruto

O Produto Interno Bruto é um indicador que demonstra a evolução da economia municipal. O Produto Interno Bruto (PIB) do município de Miraíma, apresentou para o ano de 2007 resultados muito aquém, daqueles comparados ao do Estado. Os resultados encontram-se na Tabela 3.3.

 Tabela 3. – Dados do PIB do Município de Miraíma em 2007.

	Discriminação
	Município
	Estado

	PIB total a preços de mercado (R$ mil)             
	18.282
	40.923.492

	PIB per capita (R$ 1,00)
	1.490
	5.054

	PIB por setor (%)
	
	

	Agropecuária
	25,69
	6,02

	Indústria
	10,33
	23,07

	Serviços
	63,98
	70,91


Fonte: IPECE/PNUD (2008).

3.5.3 Receitas e Despesas Municipais

As finanças municipais podem ser analisadas pela observação das suas receitas e despesas (Tabela 3.4). As receitas correntes constituem o principal componente de entrada (95%), tendo as transferências correntes como maior fonte de receita (92%) nesta rubrica. Estas transferências são compostas de participação na receita da União, com destaque à cota-parte do Fundo de Participação dos Municípios (FPM), com quarenta e quatro milhões de reais; bem como na receita do Estado, com destaque à cota-parte do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), em torno de 15 milhões de reais.

Da mesma forma, as despesas correntes constituem a principal componente de saída (76%), tendo os gastos outras despesas correntes, as maiores despesas (48%) nesta rubrica.

Tabela 3. – Receitas e despesas de Miraíma-Ce – 2006.

	Receita
	Valor
	Despesas
	Valor

	
	R$ mil
	%
	
	R$ mil
	%

	Receita Total
	11.148
	100,0
	Despesa Total
	10.475
	100,00

	Receitas correntes
	8.638
	91,30
	Despesas correntes
	8.025
	76,61

	Receita tributária
	271
	2,13
	Pessoal e encargos sociais
	2.984
	20,49

	Receita de contribuições
	-
	1,03
	Juros e encargos da dívida
	11
	0,10

	Receita patrimonial
	69
	,095
	Outras despesas correntes
	5030
	48,02

	Receita de serviços
	-
	-
	Despesas de capital
	2.450
	23,39

	Transferências correntes
	8.292
	95,41
	Investimentos
	2.254
	21,52

	Outras receitas correntes
	6
	0,48
	Inversões financeiras
	80
	0,77

	Receitas de capital
	2.510
	8,70
	Amortização da dívida
	116
	1,10


Fonte: Tribunal de Contas dos Municípios-TCM (2006).

3.5.4 Investimentos em saneamento básico

Informações acerca de investimentos realizados ou previstos por meio de convênios estabelecidos por entes da federação com o Município, com dados até julho de 2012 do IPECE/SEPLAG. O maior montante provém do Ministério da Saúde, para sistemas de abastecimento de água, esgotamento sanitário e melhorias sanitárias. O intervalo dos investimentos federais é 1997-2012. Em nível estadual, a Secretaria das Cidades disponibiliza recursos para melhoria de condições sanitárias, no intervalo 2008-2012.

3.6 Saúde

A melhoria das condições de saúde da população do município é dada através dos sistemas de serviços de saúde e através de ações de vigilância com intervenções governamentais, assegurando promover, proteger e recuperar a saúde.

As unidades de saúde permitem, e facilitam um acesso mais rápido à resolução dos problemas de saúde da população. O município de Miraíma possuía, em 2010, 9 (nove) unidades de saúde ligadas ao Sistema Único de Saúde (SUS), dentre estas, uma unidade de Vigilância Sanitária e um Pronto Socorro Especializado. A Tabela 3.5 apresenta os tipos de unidades existentes no Município e também o quantitativo do Estado do Ceará.

   Tabela 3. – Unidades de Saúde ligadas ao SUS, por tipo de Unidade – 2010.

	Tipo de Unidade
	Unidades de Saúde ligadas ao SUS

	
	Município
	Estado

	Total (1)
	9
	2.358

	Hospital Geral
	-
	174

	Hospital especializado
	-
	30

	Posto de Saúde
	-
	177

	Clínica especializada/ Ambulatório
	-
	185

	Consultórios isolados
	-
	8

	Unidade Mista
	
	54

	Unidade Móvel
	-
	10

	Unidade de vigilância sanitária
	1
	67

	Centro de saúde/ Unidade Básica de Saúde
	5
	1.455

	Laboratório central de saúde pública
	-
	1

	Centro/ núcleo de reabilitação
	-
	5

	Centro de atenção psicossocial
	-
	50

	Unidade de serviço auxiliar de diagnóstico e terapia
	-
	110

	Farmácia isolada
	-
	6

	Policlínica
	-
	24

	Pronto socorro especializado
	1
	2


Fonte: Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (SESA).

   (1) Inclui (Hospital/Dia - Isolado, Centro de parto isolado, Centro de apoio a saúde da família, Centro de atenção hemoterápica / HEMOCE, Unidade de atenção a saúde indígena, Cooperativa e Secretaria de saúde).

3.6.1 Cobertura da saúde

O principal propósito do Programa Saúde da Família é reorganizar a prática da atenção à saúde em novas bases e substituir o modelo tradicional, levando a saúde para mais perto da família e, com isso, melhorar a qualidade de vida da população. A estratégia do PSF prioriza as ações de prevenção, promoção e recuperação da saúde das pessoas, de forma integral e contínua. O atendimento é prestado na unidade básica de saúde ou no domicílio, pelos profissionais (médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem e agentes comunitários de saúde) que compõem as equipes de Saúde da Família. Assim, esses profissionais e a população acompanhada criam vínculos de co-responsabilidade, o que facilita a identificação e o atendimento aos problemas de saúde da comunidade. 

O grupo do PSF de Miraíma - CE é composto por uma equipe de 49 multiprofissionais alocados em unidades básicas de saúde, em sua maioria, agentes comunitários que realizam visitas domiciliares em torno da unidade, obtendo informações capazes de dimensionar os principais problemas de saúde que afetam a comunidade. Ademais, são profissionais que levam até a população difusa as soluções destes problemas (Tabela 3.6). 

Tabela 3. – Profissionais de Saúde ligados ao SUS – 2010.

	Discriminação
	Profissionais de saúde ligadas ao SUS

	
	Município
	Estado

	Total
	49
	57.152

	Médicos
	5
	10.250

	Dentistas
	3
	2.637

	Enfermeiros
	4
	5.118

	Outros profissionais de saúde/nível superior
	2
	5.067

	Agentes comunitários de saúde
	20
	15.130

	Outros profissionais de saúde/nível médio
	15
	18.940


 Fonte: Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (SESA).

    Nota: Profissionais de saúde cadastrados em unidades de entidades públicas e privadas.

O Programa de Saúde da Família contribui com as ações de promoção e prevenção da saúde da população. Investimentos em saneamento também contribuem. Em Miraíma, 97% das crianças 0 – 11 meses, acompanhadas pelo programa, estão com suas vacinas em dia (Tabela 3.7). 

Tabela 3. – Crianças Acompanhadas pelo Programa Agentes de Saúde – 2010.

	Discriminação
	Crianças Acompanhadas pelo Programa Agentes da Saúde 

( % )

	
	Município
	Estado

	Até 4 meses, só mamando
	62,57
	71,26

	De 0 a 11 meses com a vacina em dia
	97,21
	97,03

	De 0 a 11 meses subnutrida ( 1 )
	3,54
	1,55

	De 12 a 23 meses subnutrida ( 1 )
	9,68
	3,71

	Peso < 2,5 kg ao nascer
	6,84
	7,19


Fonte: Secretaria da Saúde do Estado do Ceará – SESA (2010).

(1) Crianças com peso inferior a P10.

3.6.2 Indicadores de saúde

                 A taxa de mortalidade de menores de um ano para o município, estimada a partir dos dados do Censo 2010, é de 4,6 a cada 1.000 crianças menores de um ano (Tabela 3.8), notando-se este número ser bastante inferior quando comparados com o do Estado do Ceará

Tabela 3. – Principais Indicadores de Saúde – 2010.

	Discriminação
	Principais Indicadores de Saúde

	
	Município
	Estado

	Médicos / 1.000 hab.
	039
	1,21

	Leitos / 1.000 hab.
	0,85,
	2,38

	Dentistas / 1.000 hab.
	0,23
	0,31

	Unidades de saúde/ 1.000 hab.
	070
	0,40

	Taxa de internação por AVC (mais de 40 anos/1.000 hab.
	33,34
	24,05

	Nascidos vivos
	217
	128.152

	Taxa de mortalidade infantil/1.000 nascidos vivos
	4,61
	13,11


Fonte: Secretaria de Saúde do Estado Ceará – SESA (2010).

Uma das ações importantes para a redução da mortalidade infantil é a prevenção através de imunização contra doenças infecto-contagiosas. Em 2010, mais de 95,5% das crianças menores de 1 ano estavam com a carteira de vacinação em dia.

A taxa de internação por AVC, em pessoas com mais de 40 anos de idade ficou em torno de 33 pessoas/1.000 hab. para o município de Miraíma.

3.7 Educação

No município de Miraíma em 2010, havia 4.691 alunos matriculados (Tabela 3.9), representando um público passível de formação visando o desenvolvimento sustentável, com potencial para desenvolver idéias inovadoras, principalmente no que se refere à preservação dos recursos naturais. A rede de ensino municipal concentra aproximadamente 90% dos alunos matriculados em todo o Município.

Tabela 3. – Número de Professores e Matrícula Inicial – 2010.

	Dependência Administrativa
	Professores
	Matrícula Inicial

	
	Município
	Estado
	Município
	Estado

	Total
	234
	111.572
	4.691
	2.472.942

	Federal
	-
	518
	-
	6.215

	Estadual
	25
	18.757
	775
	521.799

	Municipal
	209
	68.613
	3.916
	1.532.139

	Particular
	-
	23.684
	-
	412.798


Fonte: Secretaria da Educação Básica (SEDUC)/IPECE (2011).

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB, é um índice resumido que deve ser detalhado para um perfeito entendimento sobre seu valor. São levados sempre em consideração o crescimento, as metas atingidas e os componentes de fluxo e aprendizado. O IDEB combina o rendimento escolar às notas do exame Prova Brasil, aplicado a crianças da 4ª e 8ª séries, podendo variar de 0 a 10.

O Estado do Ceará foi um dos destaques do IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) 2011, com nota 5,35 e ficou acima da média nacional de 4,7. 

Miraíma encontrava-se em 2011 com nota 4,2, ocupando a168.ª posição, entre os 5.565 do Brasil, quando são avaliados os alunos da 4.ª série. 

O IDEB nacional, em 2011, foi de 4,7 para os anos iniciais do ensino fundamental em escolas públicas e de 3,9 para os anos finais. Nas escolas particulares, as notas médias foram, respectivamente, 6,5 e 6,0. O IDEB mostrou ainda que, em nível nacional, 75% das escolas atingiram as metas e 25% tiveram queda no IDEB, encontrando-se abaixo do valor de referência. (Fonte: Ministério da Educação – INEP).

No Município de Miraíma, em 2010, o percentual de escolas do Ensino Fundamental com laboratórios de informática era de 20,0%; com computadores 30%, e com acesso à internet 5,0% (Fonte: Ministério da Educação – INEP).

As escolas de Ensino Médio com laboratórios de informática eram de 100,0%; com computadores 100,0% e com acesso à internet 100,0%.

A rede escolar de Miraíma possui 234 professores, distribuídos em escolas estaduais e municipais, dos quais 89% são de esfera municipal. Toda esta rede educacional é um mecanismo potencial para disseminação do conhecimento referente à educação ambiental.

De acordo com os indicadores educacionais divulgados pela Secretaria Estadual de Educação (SEDUC, 2011), relativos ao ano de 2010, Miraíma apresentou, no Ensino Médio, desempenho superior a média estadual (Tabela 3.10).

Tabela 3. – Indicadores Educacionais no Ensino Fundamental e Médio – 2010.

	Discriminação
	Indicadores Educacionais (%)

	
	Ensino Fundamental
	Ensino médio

	
	Município
	Estado
	Município
	Estado

	Escolarização Líquida
	85,3
	91,4,
	48,4
	47,8

	Aprovação
	90,4
	88,4
	86,3
	82,2

	Reprovação
	6,2
	8,7
	2,1
	7,2

	Abandono
	3,4
	3,9
	11,6
	10,6

	Alunos por sala de aula
	19,9
	28,2
	73,4
	34,1


Fonte: Secretaria da Educação Básica (SEDUC)/IPECE (2011).

3.8 Recursos Hídricos do Município

Este tópico aborda a exigência da Política Nacional de Saneamento Básico, Lei Federal nº 11.445/2007, no tocante ao disposto no § 3º do art. 19, onde se determina que os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das bacias hidrográficas em que estiverem inseridos. 

3.8.1 Identificação e Caracterização das Bacias Hidrográficas

 A Bacia do Litoral, possui uma área de drenagem de 8.619 km², correspondente a 5,82% do território Cearense, engloba um conjunto de bacias independentes compreendidas entre as do Coreaú e Acaraú, variando de quase 155 km² (Riacho Zumbi) até 3.450 km² (Rio Aracatiaçu). Essa Bacia é composta por 11 municípios e apresenta uma capacidade de acumulação de águas superficiais de 98.290.000 milhões de m³, num total de 7 (sete) açudes públicos gerenciados pela COGERH. As lagoas e os lagos existentes na bacia do Litoral ocorrem principalmente devido a extensa faixa litorânea e pela predominância de um relevo muito suave e de baixa altitude. Os municípios que a compõem são: Acaraú, Amontada, Irauçuba, Itapipoca, Itarema, Miraíma, Santana do Acaraú, Sobral, Trairi, Tururu e Uruburetama. Na Figura 3.4 vê-se o mapa contendo a Bacia do Litoral e outras duas bacias.
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Figura 3. – Mapa contendo as Bacias do Acaraú, do Coreaú e do Litoral.

Fonte: Atlas da Secretaria de Recursos Hídricos do Estado do Ceará (2011).

A Companhia de Água e Esgoto (COGERH) monitora 12 reservatórios da Bacia do Acaraú, dentre os quais 7 (sete) estão nas categorias de eutróficos e hipereutróficos, totalizando 63,6%, o que acarreta uma situação insatisfatória para o grau de trofia (PGABA, 2010). Na Bacia do Coreaú são monitorados 9 (nove) reservatórios, dos quais 6 (seis) estão na categoria de mesotróficos, representando 66%, com situação de trofia boa (PGABC, 2010). Enquanto 5 (cinco) dos 7 (sete) reservatórios monitorados na Bacia do Litoral (PGABL, 2010) estão nas categorias de eutróficos e hipereutróficos, ou seja 71,4%, encontram-se com situação insatisfatória em relação ao grau de trofia (Tabela 3.11).

Tabela 3. – Indicador de desempenho do Grau de Trofia das Bacias Hidrográficas.

	Faixas
	Situação

	= 100% dos reservatórios Oligotróficos
	Excelente

	> 60% dos reservatórios Oligotróficos
	Ótima

	> 60% dos reservatórios Mesotróficos
	Boa

	< 50% dos reservatórios Eutróficos
	Aceitável

	> 50% dos reservatórios Eutróficos
	Insatisfatória

	= 100% dos reservatórios Eutróficos
	Imprópria


Fonte: Plano de Gerenciamento das Águas das Bacias do Acaraú, do Coreaú e do Litoral de 2010 (2011).

As instituições executoras responsáveis pelas ações de saneamento básico em termos de abastecimento urbano e rural das Bacias do Acaraú, do Coreaú e do Litoral são: a Companhia de Água e Esgoto do Ceará (CAGECE) e a Superintendência de obras Hidráulicas (SOHIDRA), respectivamente.

Para a avaliação do desempenho dos sistemas de saneamento básico nas Bacias do Acaraú, do Coreaú e do Litoral. Observou-se que a média de cobertura por abastecimento de água, em 2008, foi de 88,03%, considerada boa, estando entre 85% e 94%. Já em relação ao esgotamento sanitário, a situação é classificada como imprópria, pois a média de cobertura (11,26%) é menor que 49%, conforme Tabela 3.12 e 3.13.

Tabela 3. – Cobertura de Abastecimento de Água e Coleta de Esgoto da Bacia do Acaraú, do Coreaú e do Litoral.

	 Componente
	Cobertura (%)

	
	2007
	2008

	Abastecimento de Água
	87,20
	88,03

	Esgotamento Sanitário
	10,20
	11,26


Fonte: Secretaria de Infra-Estrutura apud Plano de Gerenciamento das Águas da Bacia do Acaraú, do Coreaú e do Litoral de 2010 (2011).

Tabela 3. – Indicador de desempenho de saneamento básico das Bacias Hidrográficas.

	Faixas
	Situação

	100%
	Excelente

	Entre 95% - 99%
	Ótima

	Entre 85% - 94%
	Boa

	Entre 70% - 84%
	Aceitável

	Entre 50% - 69%
	Insatisfatória

	< 49%
	Imprópria


Fonte: Plano de Gerenciamento das Águas das Bacias do Acaraú, do Coreaú e do Litoral de 2010 (2011).

3.8.2 Compatibilidade do Plano da Bacia do Litoral com o PMSB de Miraíma-CE

Uma vez que este município tem sua área territorial inserida na Bacia Hidrográfica do Litoral, este deve ter objetivos, programas, projetos e ações no PMSB compatíveis com as diretrizes estabelecidas no Plano da Bacia do Litoral, publicada no ano de 2010.

De acordo com o documento Pacto das Águas-Caderno Regional da Bacia do Litoral (CEARÁ, 2009), os principais problemas ambientais com impactos no saneamento básico, encontrados na Bacia do Litoral, podem ser reunidos em grandes grupos:

· Disposição inadequada de resíduos sólidos;

· Lançamentos de resíduos líquidos domésticos;

· Emissão de poluentes atmosféricos;

· Atividades minerais predatórias;

· Degradação ambiental das áreas de manguezais;

· Áreas com riscos de inundações periódicas;

· Risco de salinização de áreas represadas;

Para a melhoria das condições ambientais, o Plano de Gerenciamento das Águas da Bacia do Litoral (PGABL), publicado em 2010, recomenda as seguintes ações estaduais relacionadas direta ou indiretamente ao saneamento básico:

1) No Eixo Água e Desenvolvimento

a) Ampliar a  infraestutura de reservação e adução

b) Desenvolver formação continuada para todos os setores municipais envolvidos com a agricultura;

c) Implementar trabalho educativo de conservação e preservação das áreas protegidas por lei;

d) Fiscalizar a comercialização e utilização de agrotóxicos (inseticidas/herbicidas);

e) Desenvolver um monitoramento de lagoas, implementação de sisternas, poços, bem como captação de águas pluviais;

f) Estimular e apoiar a agricultura orgânica.

2) No Eixo Água para Beber

a) Estimular políticas públicas de Saneamento Básico nos muncípios pertencentes a Bacia do Litoral;

b) Persuadir a construção de sisternas nas escolas públicas;

c) Financiar obras de abastecimento de água para as comunidades

d) Implantar nos muncípios que fazem parte da Bacia do Litoral, sistema de esgotamento sanitário, bem como abastecimento de água para as comunidades que não dispõem de água tratada, como também a construção de Centro de Triagem e Reciclagem dos Resíduos Sólidos;

e) Implementar a distribuição de materiais didáticos para campanhas educativas sobre o tema;

f) Construir aterros sanitários;

3) No Eixo Convivência com o Semiárido

a) Criar um “fundo cearense” para apoiar e fomentar as ações de serviços ambientais tais como: recuperação de nascentes, reúso de água, preservação e recuperação de matas ciliares;

b) Criar um projeto global de convivência com o semiárido;

c) Implementar a perfuração de poços profundos.

4) No Eixo Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos

a) Apoiar tanto na parte técnica quanto na institucional os muncípios na elaboração dos PMSB;

b) Ampliar a participação dos municípios no Sistema de Gerenciamento dos Recursos Hídricos;

c) Melhorar o Monitoramento e a fiscalização dos lagos e lagoas existentes na bacia;

d) Criar um fundo estadual para subsidiar as ações a serem desenvolvidas pelo município;

e) Firmar o Licenciamento Ambiental em conjunto com a SEMACE e as Prefeituras Municipais

Diante deste contexto, segundo o Pacto das Águas – Caderno Regional da Bacia do Litoral (CRBL, 2009), Miraíma assumiu o compromisso de:

· Implantar um programa de Educação Ambiental Popular em parceria com as Secretarias de Educação, Saúde e Ação Social;

· Revisar e adequar a Legislação Ambiental Municipal às Legislações Ambientais Estadual e Federal;

· Criar o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (Comdema);

· Aprovar o Código do Meio Ambiente;

· Exigir o cumprimento rigoroso da Legislação Ambiental.

O PGABL (2010) estabelece ações específicas à sistematização das demandas do Comitê de Bacias, estas focadas na preservação, para melhorar a qualidade da água da Bacia do Litoral, apresentadas no Quadro 3.1 que traz a matriz das ações para melhorar a qualidade da água da Bacia do Litoral.

Quadro 3. – Matriz das Ações para Melhorar a Qualidade da Água da Bacia do Litoral.

	Sistematização das demandas do Comitê de Bacias
	Natureza
	Tipologia das soluções
	Instituição envolvida
	Ação específica

	Lixo nas margens dos sangradouros dos açudes.
	Preservação
	Promover
denúncia
	COGERH e SEMACE
	Alternativas de gestão para áreas potencialmente poluidoras.

Realizar inventário ambiental.

	Degradação das APPs.
	Preservação
	Promover
denúncia
	SEMACE
	Conservação, preservação e recuperação da vegetação de várzea.

	Poluição por esgotos domésticos nos açudes.
	Preservação
	Promover
denúncia
	COGERH e SEMACE
	Alternativas de gestão para áreas potencialmente poluidoras.

Realizar inventário ambiental.


Fonte: Plano de Gerenciamento das Águas da Bacia do Litoral de 2010 (2011).

Os Planos das Bacias do Acaraú (2010), do Coreaú (2010) e do Litoral (2010) determinam metas aos indicadores (agropecuários, econômicos, sociais e naturais) de curto, médio e longo prazo. Estas representam os compromissos assumidos na implantação dos programas e atividades futuras. Em geral, são quantificáveis, qualificáveis e verificáveis, para facilitar o monitoramento. As metas dos indicadores foram estabelecidas em cinco temáticas (Quadro 3.2).

Quadro 3. – Metas dos Indicadores do Plano das Bacias do Litoral.

	Metas
	Curto prazo
	Médio prazo
	Longo prazo

	
	5 anos
	10 anos
	20 anos

	Monitoramento Ambiental e Controle da Poluição

	Plano amostral de coletas de águas para todos os ecossistemas com a finalidade de dá suporte na instituição dos índices de estado trófico e índice de qualidade de água.
	Cobertura de 60% dos corpos hídricos.
	Cobertura de 80% dos corpos hídricos.
	Cobertura de 100% dos corpos hídricos.

	Estabelecer, conforme a Resolução CONAMA nº 357/05, o enquadramento de todos os recursos hídricos de abastecimentos presentes nas bacias.
	Enquadramento de 50% dos corpos hídricos lênticos.
	Enquadramento de 70% dos corpos hídricos lênticos.
	Enquadramento de 100% dos corpos hídricos lênticos e lóticos.

	Coletar e Tratar 100% do esgoto urbano.
	Remoção de 50% da carga orgânica e ampliação da coleta para 50% esgoto.
	Remoção de 75% da carga orgânica e ampliação da coleta para 75% esgoto.
	Remoção de 100% da carga orgânica e ampliação da coleta para 100% esgoto.

	Controle da Exploração e o Uso da Água

	Montar e manter atualizado cadastro de usuários de água.
	Desenvolvimento de um cadastro de usuários de água.
	Manutenção do cadastro.
	Manutenção do cadastro.

	Infraestrutura de abastecimento de água potável

	Possuir infraestrutura de abastecimento para atendimento de 100% da população urbana.
	Atingir 75% de abastecimento urbano.
	Atingir 100% de abastecimento urbano.
	Manutenção de 100% do abastecimento urbano.

	Controle da erosão e assoreamento dos corpos hídricos

	Incentivar a criação e manutenção de viveiros e banco de sementes de espécies nativas.
	Criação de um viveiro de mudas de espécies nativas para cada bacia.
	Triplicar o número de viveiros para cada bacia.
	Melhoramento e manutenção dos viveiros.

	Diagnosticar as áreas de preservação permanente (APP) e em processo de desertificação. Iniciar processo de recuperação.
	Diagnosticar APPs localizando e quantificando as áreas com necessidade de recuperação. Recuperar 17 km² de APP na Bacia do Acaraú, 15 km² na Bacia do Coreaú e 45 km² na Bacia do Litotal.
	Recuperar 30 km² na Bacia do Acaraú, 20 km² na Bacia do Coreaú e 45 km² na Bacia do Litoral de APP e em processo de desertificação.
	Recuperar 40 km² na Bacia do Acaraú, 30 km² na Bacia do Coreaú e 60 km² na Bacia do Litoral de APP e em processo de degradação..

	Viabilidade da gestão de recursos hídricos

	Atualização e integração das bases de dados existentes para as bacias hidrográficas em estudo.
	Elaboração de banco de dados integrado.
	Manutenção de banco de dados integrado.
	Manutenção de banco de dados integrado.

	Estudos para a implementação da cobrança.
	Consolidação do Cadastro. Determinação de tarifas e de seus impactos.
	Acompanhamento da implementação.
	Acompanhamento da implementação.

	Incentivo a programas de treinamento e capacitação; de educação ambiental; e comunicação social alusivos à gestão de recursos hídricos.
	Ações regionais e locais em Educação Ambiental.
	Acompanhamento e melhoramento das ações.
	Acompanhamento e melhoramento das ações.


Fonte: Planos de Gerenciamento das Águas das Bacias do Acaraú, do Coreaú e do Litoral de 2010 (2011).

Portanto, para obter a compatibilidade entre o Plano Municipal de Saneamento Básico e os Planos das Bacias (Acaraú, Coreaú e Litoral), o PMSB de Miraíma precisará adotar diretrizes envolvendo as quatro componentes do serviço de saneamento básico que contribuirão para o alcance dos objetivos e das ações previstas nos Planos das Bacias do Acaraú (2010), do Coreaú (2010) e do Litoral (2010). As diretrizes adotadas neste PMSB, relacionadas aos Planos das Bacias compreenderão:

· Universalizar o acesso aos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário de Miraíma, minimizando o risco à saúde e assegurando qualidade ambiental;

· Universalizar a gestão adequada dos resíduos sólidos, nos termos da Lei nº 12.305/2010, que Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos;

· Promover o manejo das águas pluviais urbanas, minimizando a ocorrência de problemas de inundação, enchentes ou alagamentos;

· Articular com outros planos setoriais correspondentes, notadamente com os Planos das Bacias do Acaraú (2010), do Coreaú (2010) e do Litoral (2010);

· Fortalecer a cooperação com União, Estado, Municípios e população para a aplicabilidade da política municipal de saneamento básico;

· Buscar recursos, em níveis: federal e estadual, compatíveis com as metas estabelecidas no Plano Municipal de Saneamento Básico, orientando sua destinação e aplicação segundo critérios que garantam à universalização do acesso ao saneamento básico.

· Ressalta-se que estas diretrizes servirão como orientação no estabelecimento dos programas, projetos e ações deste PMSB. 

4 DIAGNÓSTICO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO

O diagnóstico busca retratar a situação atual do saneamento básico de Miraíma, considerando sua infraestrutura e possibilitando um planejamento adequado à realidade do município.

4.1 Unidade Territorial de Análise e Planejamento

Para efeito do presente diagnóstico adota-se o distrito como a unidade territorial de análise e planejamento. Desta forma, mesmo quando existirem dados, informações ou indicadores por localidade, estes serão agregados e analisados em nível de distrito. O município de Miraíma possui 4 (quatro) distritos, são eles: Sede, Brotas, Riachão e Poço das Onças. Foram identificadas 107 localidades distribuídas nos distritos.

A Figura 4.1 apresenta o mapa do município de Miraíma com os distritos e suas respectivas localidades. 
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Figura 4. – Mapa do município de Miraíma com os distritos e suas respectivas localidades.

Fonte: Censo Demográfico (2010). *Modificado

4.2 Aspectos Institucionais

O município de Miraíma delegou à CAGECE, por meio de contrato de concessão, a exploração dos serviços públicos de abastecimento de água e de coleta, remoção e tratamento de esgotos sanitários (disposição final), entretanto, opera somente abastecimento de água. O contrato de concessão foi celebrado em 26/08/2004, e possui validade de 30 anos, renovável por igual período (Quadro 4.1).

O objeto do contrato de concessão é a outorga, por parte do município, com exclusividade à CAGECE, da prestação dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário, para fins de exploração e ampliação dos mesmos, exceto nos aglomerados com até 1.500 habitantes. Uma das exigências deste contrato de concessão, sob responsabilidade da CAGECE, é a elaboração a cada 5 (cinco) anos de Plano de Exploração dos Serviços outorgados, contendo os investimentos a serem realizados.

Com o advento da Lei nº 11.445/2007, o Plano de Exploração dos Serviços deverá ser substituído pelo Plano Municipal de Saneamento Básico, objeto do presente trabalho.

Quadro 4. – Características Gerais do contrato de concessão.

	Contrato de Concessão
	Descrição

	Objeto
	Outorga, com exclusividade, à CAGECE, a prestação dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário, para fins de exploração, ampliação e implantação dos mesmos.

	Fundamento
	Lei Estadual nº 9.499, de 20/07/1971, na Lei Municipal nº 240, de 26 de agosto de 2004 e no regulamento geral de prestação de serviços de água e esgoto sanitário do Estado do Ceará, aprovado pelo Decreto Estadual nº 12.844, de 31 de julho de 1978.

	Data
	15 de agosto de 2004.

	Prazo
	30 anos, renovável por igual período a critério das partes.


Fonte: CAGECE (2011).

Além das obrigações contratuais, a CAGECE deve observar outros regulamentos, tais como as resoluções da ARCE, nos termos da Lei Estadual nº 14.394/2009. 

A utilização de recurso hídrico, insumo para a prestação dos serviços desenvolvidos pela CAGECE, está enquadrada, pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente (COEMA), na Resolução COEMA n° 08/2004 como atividade de potencial poluidor - degradador médio. 

A renovação da licença de operação, nº 09416488-6, do sistema de abastecimento de água, expedida pela Superintendência Estadual do Meio Ambiente (SEMACE) e pelo Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente (CONPAM), nº 237/2010 - CONPAM – NUAM, contida no processo de nº 2009-014350/TEC/RENLO, autoriza a CAGECE a operar o sistema de abastecimento de água na sede do município de Miraíma.

4.3 Abastecimento de água

O sistema de abastecimento de água do município de Miraíma ocorre por diversas formas: sistemas públicos de distribuição com tratamento convencional e simplificado e por meio de cisternas, poços, chafariz e carro pipa.

O sistema de abastecimento de água da zona urbana do distrito Sede e do distrito de Brotas é de responsabilidade da CAGECE. Já do distrito de Poço das Onças, é de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Miraíma. O Sistema Integrado de Saneamento Rural (SISAR) é a entidade responsável pela prestação do serviço de abastecimento de água no distrito de Riachão.

Os 4 (quatro) distritos são contemplados com fornecimento de água por rede de distribuição. Segundo a Pesquisa Nacional do Saneamento Básico PNSB,2008), apenas 1 (um) deles recebe tratamento do tipo simples  desinfecção (cloração e outros), conforme a Tabela 4.1.


Tabela 4. – Número de Distritos, total e os com rede de distribuição de água, por condição de atendimento em Miraíma – 2008.

	Distritos com Rede de Distribuição de Água
	Quantidade

	Total geral de distritos
	4

	Total de distritos abastecidos por rede de distribuição
	4

	Parcialmente com água tratada
	-

	Totalmente com água tratada
	3

	Água sem tratamento
	1


Fonte: PNSB 2008 (2011).

Ainda conforme a PNSB (2008), em Miraíma o número de economias ativas abastecidas é de 89,15%, e as não ativas que tem o serviço à disposição, mas não usufrui é 0,85% (268 economias).

Tabela 4. – Número de economias abastecidas, de economias ativas abastecidas e de domicílios – 2008.

	Economias
	Quantidade

	Economias abastecidas 
	2.469

	Economias ativas abastecidas 
	2.201

	Economias ativas abastecidas residenciais 
	2.145

	Outras economias ativas abastecidas 
	56


Fonte: PNSB 2008 (2011).

Nota: Na variável outras economias ativas abastecidas são consideradas economias abastecidas: comerciais, industriais, de órgãos públicos e de outros tipos.

O município de Miraíma apresenta 11,22% de sua água distribuída, em termos de volume, sem tratamento (Tabela 4.3).

Tabela 4. – Volume de água tratada distribuída por dia, total e com existência de tratamento, por tipo de tratamento – 2008.

	Volume de água distribuída
	Quantidade
(m³/dia)

	Total
	1.096

	Volume total de água com tratamento
	973

	Convencional
	590

	Não-convencional
	28

	Simples desinfecção (cloração e outros)
	355

	Sem tratamento
	123


Fonte: PNSB 2008 (2011).

Nota: A categoria volume total de água com tratamento inclui o volume total de água distribuída nos municípios que não discriminaram o tipo de tratamento de água.

No que se refere à administração, operação e/ou manutenção dos serviços no município, havia 103 pessoas responsáveis, distribuídos entre funcionários e terceirizados (Tabela 4.4). 

Tabela 4. – Pessoal ocupado exclusivamente no serviço de abastecimento de água, por alocação do pessoal – 2008.

	Pessoal ocupado exclusivamente no serviço de abastecimento de água
	Quantidade

	Total
	103

	Pertencente ao quadro da entidade - total
	40

	Pertencente ao quadro da entidade - na operação e/ou manutenção
	8

	Pertencente ao quadro da entidade - na administração
	32

	Contratado, terceirizado ou comissionado - total
	63

	Contratado, terceirizado ou comissionado - na operação e/ou manutenção
	7

	Contratado, terceirizado ou comissionado - na administração
	56


Fonte: PNSB 2008 (2011).

4.3.1 Distrito Sede e Localidades


O distrito Sede é o maior aglomerado populacional cujo sistema de abastecimento de água é operado pela CAGECE. O sistema é composto por captação, adução, tratamento, elevatórias, reservação e distribuição (Figura 4.2). A seguir, descrevem-se os elementos que compõem o abastecimento do distrito Sede.
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Figura 4. – Croqui do sistema de abastecimento de água do distrito sede de Miraíma.

Fonte: CAGECE (2010).

a. Captação

O manancial utilizado para o abastecimento do distrito Sede de Miraíma é açude São Pedro da Timbaúba distante 1,4 km do referido distrito (Figura 4.3). A captação ocorre a partir de uma estação elevatória flutuante com 2 (dois) conjuntos motor-bomba, sendo 1 (um) reserva.
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Figura 4. – Captação no açude São Pedro de Timbaúba.

Fonte: Visita de campo (2012).

b. Elevatória de Água Bruta

Há uma elevatória de água bruta instalada na área da captação, a qual recalca a água bruta do açude São Pedro da Timbaúba para a estação de tratamento de água (ETA).

c. Adutora de Água Bruta

De acordo com o Relatório de Fiscalização de Miraíma RF/CSB/0089/2011 (ARCE, 2011), a adutora de água bruta do sistema da Sede é em PVC, com 100 mm de diâmetro e possui 800 metros de extensão. Essa linha de adução interliga a elevatória de água bruta com os filtros da ETA e possui capacidade de adução de 61,99 m³ h-1.

d. Tratamento

A água bruta proveniente do açude São Pedro da Timbaúba, recebe tratamento na ETA (Figura 4.4), e em seguida é enviada para a reservação e distribuição.

A ETA da Sede de Miraíma possui cilindros de Cloro gasoso, casa de comando, e um laboratório para realização de análises de pH, cloro residual, cor e turbidez. 

O tratamento é realizado por filtração direta ascendente, composta por 2 (dois) filtros de fibra (Figura 4.5), e desinfecção com aplicação de policloreto de alumínio, polímero catiônico e cloro gasoso (ARCE, 2011).

A reservação de água tratada é em sistema apoiado, com 02 (dois) reservatórios RES-01 e RES-02, de 60 m3 e 100 m3, localizados no interior da ETA. Outras informações sobre a ETA do distrito Sede de Miraíma são apresentadas no Quadro 4.2.
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Figura 4. – Vista da ETA do sistema de abastecimento de água da Sede de Miraíma.

Fonte: RF/CSB/0089/2011 (2011).
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Figura 4. – Filtros da ETA do sistema de abastecimento de água da Sede de Miraíma.

Fonte: RF/CSB/0089/2011 (2011).

Quadro 4. – Características do tratamento de água do distrito Sede.

	Informações Técnicas
	Descrição

	Classificação
	Sistema simples.

	Tipo de Tratamento
	Filtração direta de fluxo ascendente.

	Produtos químicos
	Utilizados atualmente: cloreto de polialumínio, hipoclorito de sódio, hipoclorito de cálcio e polímero catiônico.

	Lavagem de filtros
	Operação realizada por gravidade.

	Capacidade ETA
	61,99m³/h ou 17,22 l/s (máxima).

	Vazão de produção
	41,01 m³/h ou 11,39 l/s (out/2011).

	Per capita fornecido
	117,57 l/hab/dia (out/2011).

	Horas de funcionamento
	15,98 h/dia (out/2011).


Fonte: CAGECE (2011) e ARCE (2011).

e. Elevatória de Água Tratada

Existe uma elevatória de água tratada que recalca a água do reservatório de reunião RAP-01, que recebe a água dos filtros, e o reservatório de distribuição REL-01.

f. Adutora de Água Tratada

De acordo com o Relatório de Fiscalização de Miraíma RF/CSB/0089/2011 (ARCE, 2011), a adutora de água tratada do sistema da Sede é em FoFo, com 150 mm de diâmetro e possui 2.150 metros de extensão. Essa linha de adução interliga a elevatória de água tratada com o REL-01 e a rede de distribuição.

g. Reservação

O sistema da Sede de Miraíma é composto por 1 (um) reservatório elevado REL-01 com capacidade de 100m³, localizado no Bairro Cruzeiro. Há ainda o REL-02 que se encontra desativado.

h. Distribuição

A rede de distribuição do distrito Sede de Miraíma possui uma extensão de 13.664 m, composta de tubulações em PVC, com diâmetros variando entre 50mm a 100mm. 

i. Qualidade da água distribuída

De acordo com o relatório de fiscalização da ARCE, RF/CSB/0089/2011, os padrões de potabilidade estabelecidos pela Portaria MS 518/04(1), os laudos físico-químicos provenientes de amostras coletadas na rede de distribuição de Miraíma, em agosto de 2010, apresentaram desconformidades quanto aos resultados dos exames realizados, notadamente quanto aos parâmetros cor, turbidez e ferro. Em relação aos exames bacteriológicos, as amostras apresentaram conformidades. 

(1) Legislação vigente à época

j. Pressão e continuidade

De acordo com o relatório de fiscalização da ARCE, RF/CSB/0089/2011, o sistema da Sede de Miraíma apresenta continuidade. No entanto, o relatório demonstra que as pressões existentes no sistema, monitoradas entre os dias 24 e 25/10/2011 apresentaram valores abaixo da faixa de 10 a 50 m.c.a..

k. Volume faturado e volume consumido

A Figura 4.6 apresenta os volumes faturado e consumido por ligação para o sistema público da Sede de Miraíma. Observa-se que, um crescimento do volume faturado e do consumo por ligação. No entanto, o volume consumido é menor que o faturado.
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Figura 4. – Volume faturado, consumido e consumo por ligação.

Fonte: CAGECE (2012).

l. Hidrometração

Segundo a CAGECE (2012), o sistema de abastecimento de água da Sede de Miraíma apresenta 100% de suas ligações hidrometradas desde o ano de 2009 como pode ser observado na Tabela 4.5. 

Tabela 4. – Índice de hidrometação – 2003 a 2011.

	Ano
	Índice (%)

	2003
	78,4

	2004
	81,4

	2005
	92,4

	2006
	94,6

	2007
	96,7

	2008
	97,5

	2009
	100,0

	2010
	100,0

	2011
	100,0


Fonte: CAGECE (2011).

m. Cobertura e Atendimento

A área urbana do município apresentou, no período de 2008 a 2009, crescimento de 3,8% em termos de ligações reais e 3,6% em ligações ativas, no entanto, o volume produzido apresentou decréscimo de 9,2%, e a taxa de cobertura urbana do sistema também aumentou de 0,04% (Tabela 4.6).

Tabela 4. – Cobertura urbana do SAA do município de Miraíma – 2009 a 2010. 

	Discriminação
	Município

	
	2009
	2010

	Ligações reais
	1.965
	2.043

	Ligações ativas
	1.835
	1.904

	Volume produzido (m³)
	311.617
	282.778

	Taxa de cobertura urbana de água (%)
	99,48
	99,52


Fonte: CAGECE/SEINFRA apud IPECE – Perfil Básico Municipal (2010/2011).

O serviço de abastecimento de água no distrito Sede em 2010 abrangia 991 economias ativas de água e, em 2012, alcançou 1.031, apresentando um crescimento de 3.8% (Tabela 4.7).

Tabela 4. – Quantidade de economias ativas e cobertas do SAA da Sede de Miraíma – 2010 a 2012.

	Ano
	Qtd. total de

economias
	Qtd. de

economias

ativas de

água
	Qtd. de

economias

cobertas de

água

	2010
	1.224
	991
	1.214

	2011
	1.266
	1.017
	1.256

	2012
	1.284
	1.031
	1.274


Fonte: CAGECE (2012).

O índice de cobertura do sistema de abastecimento de água da Sede de Miraíma atingiu 99,22% da população no ano de 2012, no entanto, apenas 80,30% estavam ativas, ou seja, 18,92% da população tem o serviço disponível, mas não usufrui (Tabela 4.8).

Conforme a Tabela 4.9, o distrito Sede de Miraíma possui 1.067 ligações ativas de água.

Tabela 4. – Índice de cobertura do SAA do distrito Sede – 2010 a 2012.

	Ano
	População

projetada

(Censo 2010)
	População

ativa de

água
	População

coberta de

água
	Índice

ativo de

água (%)
	Índice de cobertura de água (%)

	2010
	3.690
	2.988
	3.660
	80,96
	99,18

	2011
	3.822
	3.070
	3.792
	80,33
	99,21

	2012
	3.942
	3.165
	3.911
	80,30
	99,22


Fonte: CAGECE (2012).

Tabela 4. – Ligações do SAA do distrito Sede de Miraíma – 2008 a 2011.

	Situação
	2008
	2009
	2010
	2011

	Ativa
	906
	988
	1.039
	1.067

	Cortada
	170
	79
	86
	101

	Factível
	238
	227
	219
	220

	Potencial
	18
	18
	18
	18

	Suprimida
	8
	66
	63
	58

	Suspensa
	1
	1
	1
	1

	Total
	1.341
	1.379
	1.426
	1.465


Fonte: CAGECE (2012).

Nota: Ligada Normal – Apresenta rede de água e está interligada à rede de abastecimento

Cortada – Apresenta rede de água e não está interligada à rede de abastecimento

Factível – Apresenta rede de água disponível para ligação, mas não está ligada

Potencial – Não apresenta rede de água disponível para

Suprimida – Ligação onde foi retirado ramal de ligação

Suspensa – Faturamento suspenso

De acordo com Censo Demográfico de 2010, no distrito Sede de Miraíma, 1.098 domicílios (Tabela 4.10) são atendidos por rede de abastecimento de água, compreendendo uma população de 4.347 habitantes (Tabela 4.11), o que representa um índice de cobertura total de 63,33% para a Sede. 

Analisando-se ainda as Tabelas 4.10 e 4.11, com relação a zona urbana da Sede, a cobertura por rede geral com relação a população era de 98,29% no ano de 2010 (valor próximo ao da CAGECE apresentado na Tabela 4.8 de 99,22%). Para a zona rural, apenas 22,83% da população tem seu abastecimento de água realizado por rede geral.

Tabela 4. – Domicílios particulares permanentes, por situação de domicílio e por forma de abastecimento de água no distrito Sede de Miraíma – 2010.

	Forma de abastecimento de água
	Situação do domicílio

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	1.730
	952
	778

	Rede geral
	1.098
	930
	168

	Poço ou nascente na propriedade
	50
	1
	49

	Poço ou nascente fora da propriedade
	74
	1
	73

	Carro-pipa ou água da chuva
	22
	-
	22

	Rio, açude, lago ou igarapé
	418
	8
	410

	Outra
	68
	12
	56


Fonte: Censo Demográfico do IBGE (2010).

Tabela 4. – População dos domicílios particulares permanentes, por situação de domicílio e por forma de abastecimento de água no distrito Sede de 

Miraíma – 2010.

	Forma de abastecimento de água
	População

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	6.863
	3.684
	3.179

	Rede geral
	4.347
	3.621
	726

	Poço ou nascente na propriedade
	246
	2
	244

	Poço ou nascente fora da propriedade
	254
	4
	250

	Carro-pipa
	-
	-
	-

	Água da chuva armazenada em cisterna
	73
	-
	73

	Água da chuva armazenada de outra forma
	14
	-
	14

	Rio, açude, lago ou igarapé
	1.670
	27
	1.643

	Outra
	259
	30
	229


Fonte: Censo Demográfico do IBGE (2010).

A seguir, no Quadro 4.3, são apresentadas informações sobre o abastecimento de água das localidades da zona rural da sede realizado por cisternas.

A zona urbana da Sede de Miraíma é composta por 8 (oito) localidades: Altos, Boa Vista, Campo Alegre, Cemitério, Centro, Cruzeiro, Planetas e Vila Nova. Já a zona rural, é composta por 60 localidades conforme apresentado na Figura 4.1 do presente relatório (IBGE, 2010).


 A partir do levantamento das localidades no Censo Demográfico de 2010, realizou-se o levantamento no Ministério de Desenvolvimento Social (2013) das cisternas instaladas. Ressalta-se que, são disponibilizadas informações das cisternas somente para 31 localidades da zona rural da Sede.

Existem 352 cisternas, das quais 27 recebem tratamento. No entanto, são foram disponibilizadas maiores informações sobre a qualidade da água. Estas cisternas abastecem 1.441 habitantes da zona rural, da Sede (Quadro 4.3). Considerando a população da zona rural da Sede apresentada na Tabela 4.11 de 3.179 habitantes, tem-se que 45,33% são abastecidas por cisternas.

Quadro 4. – Cisternas das localidades da zona rural do distrito Sede de Miraíma – 2013.

	Localidades
	Qtd. de Cisternas
	Tratamento de Água
	Qtd. de Pessoas Atendidas

	
	
	Sim
	Não
	

	Abelha
	6
	6
	-
	28

	Garrotão
	-
	-
	-
	-

	Alto da Boa Fe
	-
	-
	-
	-

	Amontada Velha
	9
	9
	-
	39

	Angico
	4
	4
	-
	19

	Aragao
	-
	-
	-
	-

	Assent.Caioca
	5
	5
	-
	17

	Assent. Nova Terra
	-
	-
	-
	-

	Barra do Garrote
	6
	6
	-
	24

	Barreiras
	6
	6
	-
	31

	Barriguda
	-
	-
	-
	-

	Boa Vista
	-
	-
	-
	-

	Bom Jesus
	33
	31
	2
	144

	Cachoeira
	8
	7
	1
	43

	Cacimbas
	-
	-
	-
	-

	Capim Puba
	-
	-
	-
	-

	Capivara
	-
	-
	-
	-

	Cascavel
	-
	-
	-
	-

	Cigano
	-
	-
	-
	-

	Combuco
	12
	12
	-
	50

	Curicaca
	-
	-
	-
	-

	Estrema
	1
	1
	-
	6

	Faz. Forquilha
	-
	-
	-
	-

	Faz. Nilo
	-
	-
	-
	-

	Faz. o Peixe
	1
	1
	-
	3

	Faz. Salgado
	-
	-
	-
	-

	Faz. das Cabaças
	-
	-
	-
	-

	Faz. Pitombeiras
	-
	-
	-
	-

	Faz. São Francisco
	-
	-
	-
	-

	Fortuna
	-
	-
	-
	-

	Garrote
	2
	2
	-
	7

	Garrotinho
	-
	-
	-
	-

	Juremal
	6
	6
	-
	25

	Lagoa das Pedras
	17
	16
	1
	71

	Latadas
	-
	-
	-
	-

	Massape
	-
	-
	-
	-

	Matas
	1
	1
	-
	4

	Missi
	2
	2
	-
	5

	Mulungu
	50
	49
	1
	192

	Oiticara
	2
	2
	-
	10

	Olho D’água
	15
	15
	-
	55

	Passagem
	-
	-
	-
	-

	Pedra Branca
	5
	5
	-
	14

	Pedrinhas
	3
	3
	-
	11

	Poço Escuro
	2
	1
	1
	9

	Riacho de Amontada
	44
	44
	-
	192

	Riacho Fundo
	32
	19
	13
	123

	Salgadinho
	12
	11
	1
	41

	Salgado
	15
	9
	6
	53

	Santa Tereza
	2
	2
	-
	9

	Santo Amaro
	32
	31
	1
	150

	Serrote
	-
	-
	-
	-

	Serrote do Chapéu
	-
	-
	-
	-

	Suinasa
	7
	7
	-
	27

	Tapera
	-
	-
	-
	-

	Tatuzão
	-
	-
	-
	-

	Vajota
	-
	-
	-
	-

	Várzea Comprida
	3
	3
	-
	10

	Várzea dos Caibo
	-
	-
	-
	-

	Várzea da Onça
	9
	9
	-
	29

	Total
	352
	325
	27
	1.441


Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social – MDS (2012).

4.3.2 Distrito de Brotas e Localidades


O distrito de Brotas, assim como o distrito Sede, tem seu sistema de abastecimento de água operado pela CAGECE. O sistema é composto por captação, adução, tratamento, elevatórias, reservação e distribuição (Figura 4.7). A seguir, descrevem-se os elementos que compõem o abastecimento do distrito Sede.
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Figura 4. – Croqui do sistema de abastecimento de água do distrito de Brotas de Miraíma.

Fonte: CAGECE (2010).

a. Captação

O manancial utilizado para o abastecimento do distrito de Brotas de Miraíma é um manancial superficial e 7 poços, no entanto 6 encontram-se desativados e somente o poço tubular PT-04 está ativo.

b. Adutora de Água Bruta

A adutora de água bruta do sistema de Brotas pode ser dividida em três etapas. A primeira etapa interliga o poço PT-04 com o reservatório apoiado RAP-01 com capacidade de 20 m³. Essa linha de adução é em PVC, com 75 mm de diâmetro e possui 800 metros de extensão. Já a segunda, interliga o RAP-01 com o filtro e o RAP-02, onde ocorre o tratamento. Essa é em PVC, com 100 mm de diâmetro. Há ainda a linha de adução entre o manancial superficial e o RAP-02, com extensão de 116 metros em DEFoFo com 100 mm de diâmetro.

c. Tratamento

A água bruta recebe tratamento na ETA, e em seguida é enviada para a reservação e distribuição.

O tratamento é realizado por filtração, mas não foram disponibilizadas maiores informações sobre os produtos utilizados. A reservação de água tratada é em sistema apoiado, com 01 (um) reservatório RAP-02, de 150 m³.

d. Elevatória de Água Tratada

Existe uma elevatória de água tratada que recalca a água do reservatório RAP-02 - que recebe a água do filtro - e o reservatório de distribuição REL-01.

e. Adutora de Água Tratada e Reservação

A adutora de água tratada do sistema do distrito de Brotas é em FoFo, com 150 mm e em PVC com 100 mm de diâmetro. Essa linha de adução interliga o RAP-02 com o REL-01 e a rede de distribuição.

A reservação do distrito de Brotas é composta por 1 (um) reservatório elevado REL-01 com capacidade de 120m³.

f. Volume faturado e volume consumido

A Figura 4.8 apresenta os volumes faturado e consumido por ligação para o sistema público do distrito de Brotas em Miraíma. Observa-se que, um crescimento do volume faturado e do consumo por ligação. No entanto, o volume consumido é menor que o faturado.
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Figura 4. – Volume faturado, consumido e consumo por ligação.

Fonte: CAGECE (2012).

g. Hidrometração

Segundo a CAGECE (2012), o sistema de abastecimento de água do distrito de Brotas apresenta 100% de suas ligações hidrometradas desde o ano de 2010 como pode ser observado na Tabela 4.12. 

Tabela 4. – Índice de hidrometação – 2003 a 2011.

	Ano
	Índice (%)

	2003
	0,0

	2004
	0,0

	2005
	0,0

	2006
	0,0

	2007
	0,0

	2008
	91,2

	2009
	99,8

	2010
	100,0

	2011
	100,0


Fonte: CAGECE (2011).

h. Cobertura e Atendimento

O serviço de abastecimento de água no distrito de Brotas em 2010 abrangia 970 economias ativas de água e, em 2012, alcançou 1.208, apresentando um crescimento de 19,7% (Tabela 4.13).

Tabela 4. – Quantidade de economias ativas e cobertas do SAA do distrito de Brotas de Miraíma – 2010 a 2012.

	Ano
	Qtd. total de

economias
	Qtd. de

economias

ativas de

água
	Qtd. de

economias

cobertas de

água

	2010
	970
	771
	970

	2011
	992
	806
	992

	2012
	1.208
	991
	1.208


Fonte: CAGECE (2012).

O índice de cobertura do sistema de abastecimento de água do distrito de Brotas atingiu 100% da população no ano de 2012, no entanto, apenas 82,04% estavam ativas, ou seja, 17,96% da população tem o serviço disponível, mas não usufrui (Tabela 4.14).

Conforme a Tabela 4.15, o distrito de Brotas possui ligações ativas de água.

Tabela 4. – Índice de cobertura do SAA do distrito de Brotas – 2010 a 2012.

	Ano
	População

projetada

(Censo 2010)
	População

ativa de

água
	População

coberta de

água
	Índice

ativo de

água (%)
	Índice de cobertura de água (%)

	2010
	2.678
	2.129
	2.678
	79,48
	100,00

	2011
	2.774
	2.254
	2.774
	81,25
	100,00

	2012
	2.858
	2.345
	2.858
	82,04
	100,00


Fonte: CAGECE (2012).

Tabela 4. – Ligações do SAA do distrito de Brotas – 2008 a 2011.

	Situação
	2008
	2009
	2010
	2011

	Ativa
	761
	773
	796
	837

	Cortada
	37
	32
	42
	36

	Factível
	351
	307
	294
	280

	Potencial
	0
	0
	0
	0

	Suprimida
	0
	41
	32
	31

	Suspensa
	1
	1
	1
	1

	Total
	1.150
	1.154
	1.165
	1.185


Fonte: CAGECE (2012).

Nota: Ligada Normal – Apresenta rede de água e está interligada à rede de abastecimento

Cortada – Apresenta rede de água e não está interligada à rede de abastecimento

Factível – Apresenta rede de água disponível para ligação, mas não está ligada

Potencial – Não apresenta rede de água disponível para

Suprimida – Ligação onde foi retirado ramal de ligação

Suspensa – Faturamento suspenso

De acordo com Censo Demográfico de 2010, no distrito de Brotas em Miraíma, 774 domicílios (Tabela 4.16) são atendidos por rede de abastecimento de água, compreendendo uma população de 2.954 habitantes (Tabela 4.17), o que representa um índice de cobertura total de 73,23% para a o distrito de Brotas. 

Analisando-se ainda as Tabelas 4.16 e 4.17, com relação a zona urbana do distrito de Brotas, a cobertura por rede geral era de 98,20% no ano de 2010 (valor abaixo ao da CAGECE apresentado na Tabela 4.8 de 100%). Para a zona rural, apenas 21,68% da população tem seu abastecimento de água realizado por rede geral.

Tabela 4. – Domicílios particulares permanentes, por situação de domicílio e por forma de abastecimento de água no distrito de Brotas – 2010.

	Forma de abastecimento de água
	Situação do domicílio

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	1.057
	719
	338

	Rede geral
	774
	705
	69

	Poço ou nascente na propriedade
	107
	4
	103

	Poço ou nascente fora da propriedade
	121
	3
	118

	Carro-pipa ou água da chuva
	-
	-
	-

	Rio, açude, lago ou igarapé
	33
	1
	32

	Outra
	22
	6
	16


Fonte: Censo Demográfico do IBGE (2010).

Tabela 4. – População dos domicílios particulares permanentes, por situação de domicílio e por forma de abastecimento de água no distrito 

de Brotas – 2010.

	Forma de abastecimento de água
	População

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	4.172
	2.678
	1.494

	Rede geral
	2.954
	2.630
	324

	Poço ou nascente na propriedade
	496
	21
	475

	Poço ou nascente fora da propriedade
	478
	8
	470

	Carro-pipa
	-
	-
	-

	Água da chuva armazenada em cisterna
	-
	-
	-

	Água da chuva armazenada de outra forma
	-
	-
	-

	Rio, açude, lago ou igarapé
	140
	2
	138

	Outra
	104
	17
	87


Fonte: Censo Demográfico do IBGE (2010).

A seguir, no Quadro 4.3, são apresentadas informações sobre o abastecimento de água das localidades da zona rural do distrito de Brotas realizado por cisternas.

A zona rural de Brotas é composta por 23 (vinte e três) localidades conforme apresentado na Figura 4.1 do presente relatório (IBGE, 2010), são elas: Baeta, Brotas São Felipe, Cajazeiras, Cajueirinho, Carnaubas, Corrigo da Rebeca, Estreito, Livramento, Lundu, Macaco, Machão, Mouras, Mundo Novo, Pubo, Purgatorio, Riachão, Santa Maria, Santo Antonio, São Domingo, Saquim, Semião, Serrinha e Tanques.


 A partir das localidades identificadas no Censo Demográfico de 2010, realizou-se o levantamento no Ministério de Desenvolvimento Social (2013) das cisternas instaladas. Ressalta-se que, são disponibilizadas informações das cisternas somente para 6 localidades da zona rural do distrito de Brotas.

Existem 92 cisternas, das quais 91 delas recebem tratamento. No entanto, só foram disponibilizadas maiores informações sobre a qualidade da água. Estas cisternas abastecem um total de 382 habitantes da zona rural do distrito de Brotas (Quadro 4.4). Considerando a população da zona rural do distrito de Brotas apresentada na Tabela 4.17 de 1.494 habitantes, tem-se que 25,57% são abastecidas por cisternas.

Quadro 4. – Cisternas das localidades da zona rural do distrito de Brotas em Miraíma – 2013.

	Localidades
	Qtd. de Cisternas
	Tratamento de Água
	Qtd. de Pessoas Atendidas

	
	
	Sim
	Não
	

	Baeta
	-
	-
	-
	-

	Brotas São Felipe
	-
	-
	-
	-

	Cajazeiras
	-
	-
	-
	-

	Cajueirinho
	-
	-
	-
	-

	Carnaubas
	10
	10
	-
	39

	Corrigo da Rebeca
	-
	-
	-
	-

	Estreito
	-
	-
	-
	-

	Livramento
	2
	2
	-
	4

	Lundu
	15
	15
	-
	68

	Macaco
	-
	-
	-
	-

	Machao
	-
	-
	-
	-

	Mouras
	11
	15
	-
	3

	Mundo Novo
	-
	-
	-
	-

	Pubo
	-
	-
	-
	-

	Purgatorio
	-
	-
	-
	-

	Riachão
	-
	-
	-
	-

	Santa Maria
	-
	-
	-
	-

	Santo Antonio
	-
	-
	-
	-

	São Domingo
	-
	-
	-
	-

	Saquim
	-
	-
	-
	-

	Semião
	-
	-
	-
	-

	Serrinha
	1
	1
	-
	4

	Tanques
	53
	52
	1
	264

	Total
	92
	91
	1
	382


Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social – MDS (2012).

4.3.3 Distrito de Poço da Onça e Localidades

O distrito de Poço da Onça é abastecido por formas alternativas, tais como cisternas, poços e carros-pipa. Não há registro sobre a qualidade da água nesse distrito.

De acordo com Censo Demográfico de 2010, no distrito de Poço da Onça em Miraíma, 3 domicílios (Tabela 4.18) são atendidos por rede de abastecimento de água, compreendendo uma população de 9 habitantes (Tabela 4.19), o que representa um índice de cobertura total de 0,84% para a o distrito de Poço da Onça. 

Analisando-se ainda as Tabelas 4.18 e 4.19, com relação a zona urbana de Poço da Onça, a cobertura por rede geral era de 0% no ano de 2010. Para a zona rural, apenas 0,84% da população tem seu abastecimento de água realizado por rede geral.

Tabela 4. – Domicílios particulares permanentes, por situação de domicílio e por forma de abastecimento de água no distrito de Poço da Onça – 2010.

	Forma de abastecimento de água
	Situação do domicílio

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	265
	63
	202

	Rede geral
	3
	-
	3

	Poço ou nascente na propriedade
	69
	6
	63

	Poço ou nascente fora da propriedade
	43
	9
	34

	Carro-pipa ou água da chuva
	22
	4
	18

	Rio, açude, lago ou igarapé
	116
	39
	77

	Outra
	12
	5
	7


Fonte: Censo Demográfico do IBGE (2010).

Tabela 4. – População dos domicílios particulares permanentes, por situação de domicílio e por forma de abastecimento de água no distrito 

de Poço da Onça – 2010.

	Forma de abastecimento de água
	População

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	1.016
	243
	773

	Rede geral
	9
	-
	9

	Poço ou nascente na propriedade
	282
	20
	262

	Poço ou nascente fora da propriedade
	167
	43
	124

	Carro-pipa
	53
	4
	49

	Água da chuva armazenada em cisterna
	23
	8
	15

	Água da chuva armazenada de outra forma
	-
	-
	-

	Rio, açude, lago ou igarapé
	438
	148
	290

	Outra
	44
	20
	24


Fonte: Censo Demográfico do IBGE (2010).

A seguir, no Quadro 4.5, são apresentadas informações sobre o abastecimento de água das localidades da zona rural do distrito de Poço da Onça realizado por cisternas.

A zona rural de Poço da Onça é composta por 8 (oito) localidades conforme apresentado na Quadro 4.5 do presente relatório (IBGE, 2010). São elas: Bueno, Carnaubinha, Fazenda Angico, Geremataia, Missi Velho, Poço da Onça e Poço da Pedra.


 A partir das localidades identificadas no Censo Demográfico de 2010, realizou-se o levantamento no Ministério de Desenvolvimento Social (2013) das cisternas instaladas. Ressalta-se que, são disponibilizadas informações das cisternas somente para 4 localidades da zona rural do distrito de Poço da Onça.

Existem 79 cisternas, das quais 76 recebem tratamento. No entanto, só foram disponibilizadas maiores informações sobre a qualidade da água. Estas cisternas abastecem  297 habitantes da zona rural do distrito de Poço da Onça (Quadro 4.5). Considerando a população da zona rural do distrito de Poço da Onça apresentada na Tabela 4.19 de 773 habitantes, tem-se que 38,42% são abastecidas por cisternas.

Quadro 4.5 – Cisternas das localidades da zona rural do distrito de Poço da Onça em Miraíma – 2013.

	Localidades
	Qtd. de Cisternas
	Tratamento de Água
	Qtd. de Pessoas Atendidas

	
	
	Sim
	Não
	

	Bueno
	-
	-
	-
	-

	Carnaubinha
	15
	13
	2
	70

	Fazenda Angico
	-
	-
	-
	-

	Fazenda Juca
	-
	-
	-
	-

	Geremataia
	5
	5
	-
	18

	Missi Velho
	-
	-
	-
	-

	Poço da Onça
	54
	53
	1
	192

	Poço da Pedra
	5
	5
	-
	17

	Total
	79
	76
	3
	297


Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social – MDS (2012).

4.3.4 Distrito de Riachão e Localidades

O distrito de Riachão é abastecido por formas alternativas, tais como cisternas, poços e carros-pipa. Não há registro sobre a qualidade da água nesse distrito.

De acordo com Censo Demográfico de 2010, no distrito de Riachão em Miraíma, 62 domicílios (Tabela 4.21) são atendidos por rede de abastecimento de água, compreendendo uma população de 227 habitantes (Tabela 4.21), o que representa um índice de cobertura total de 30,72% para a o distrito de Riachão. 

Analisando-se ainda as Tabelas 4.20 e 4.21, com relação a zona urbana de Riachão, a cobertura por rede geral era de 94,49% no ano de 2010. Para a zona rural, apenas 0,79% da população tem seu abastecimento de água realizado por rede geral.

Tabela 4. – Domicílios particulares permanentes, por situação de domicílio e por forma de abastecimento de água no distrito de Riachão – 2010.

	Forma de abastecimento de água
	Situação do domicílio

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	185
	63
	122

	Rede geral
	62
	61
	1

	Poço ou nascente na propriedade
	66
	-
	66

	Poço ou nascente fora da propriedade
	55
	-
	55

	Carro-pipa ou água da chuva
	-
	-
	-

	Rio, açude, lago ou igarapé
	2
	2
	-

	Outra
	-
	-
	-


Fonte: Censo Demográfico do IBGE (2010).

Tabela 4. – População dos domicílios particulares permanentes, por situação de domicílio e por forma de abastecimento de água no distrito 

de Riachão – 2010.

	Forma de abastecimento de água
	População

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	739
	236
	503

	Rede geral
	227
	223
	4

	Poço ou nascente na propriedade
	279
	-
	279

	Poço ou nascente fora da propriedade
	220
	-
	220

	Carro-pipa
	-
	-
	-

	Água da chuva armazenada em cisterna
	-
	-
	-

	Água da chuva armazenada de outra forma
	-
	-
	-

	Rio, açude, lago ou igarapé
	13
	13
	-

	Outra
	-
	-
	-


Fonte: Censo Demográfico do IBGE (2010).

A seguir, no Quadro 4.6, são apresentadas informações sobre o abastecimento de água das localidades da zona rural do distrito de Riachão realizado por cisternas.

A zona rural de Riachão é composta por 8 (oito) localidades conforme apresentado na Figura 4.1 do presente relatório (IBGE, 2010), são elas: Batedor, Campos, Cascavel, Fazenda Bom Sucesso, Fazenda Conceição, Pilões, Rebeca e São Braz.


 A partir das localidades identificadas no Censo Demográfico de 2010, realizou-se o levantamento no Ministério de Desenvolvimento Social (2013) das cisternas instaladas. Ressalta-se que, são disponibilizadas informações das cisternas somente para 2 localidades da zona rural do distrito de Riachão.

Existem 41 cisternas, das quais apenas 12 recebem tratamento. No entanto, são foram disponibilizadas maiores informações sobre a qualidade da água. Estas cisternas abastecem um total de 191 habitantes da zona rural do distrito de Riachão (Quadro 4.6). Considerando a população da zona rural do distrito de Riachão apresentada na Tabela 4.21 de 503 habitantes, tem-se que 37,97% são abastecidas por cisternas.

Quadro 4. – Cisternas das localidades da zona rural do distrito de Riachão em Miraíma – 2013.

	Localidades
	Qtd. de Cisternas
	Tratamento de Água
	Qtd. de Pessoas Atendidas

	
	
	Sim
	Não
	

	Batedor
	-
	-
	-
	-

	Campos
	-
	-
	-
	-

	Cascavel
	-
	-
	-
	-

	Fazenda Bom Sucesso
	-
	-
	-
	-

	Fazenda Conceição
	-
	-
	-
	-

	Pilões
	37
	8
	29
	172

	Rebeca
	4
	4
	-
	19

	São Braz
	-
	
	
	-

	Total
	41
	12
	29
	191


Fonte: Ministério do Desenvolvimento Social – MDS (2012).

4.3.5 Índices de Cobertura e Atendimento do Abastecimento de Água


O Quadro 4.7 apresenta os índices de cobertura e de atendimento por abastecimento de água no município de Miraíma. Estes índices foram calculados a partir dos dados do Censo (2010), da CAGECE (2012) e MDS (2012).

Ressalta-se, porém, que a análise de cada fonte demonstra que as mesmas possuem lógicas distintas, tendo em vista as diferenças verificadas no número de domicílios cobertos e/ou atendidos por abastecimento de água apresentado por cada uma delas, cujos valores fornecem diferentes dimensões do déficit, tanto urbano como rural. Além disso, algumas informações não permitem a avaliação dos aspectos qualitativos, restringindo-se em geral, à dimensão quantitativa da coleta e da demanda do abastecimento de água.

Portanto, para expressar os índices finas de cobertura e atendimento, foi necessário avaliar de forma crítica os diversos dados, informações e indicadores apresentados pelas duas fontes. A análise estabeleceu as seguintes premissas para o cálculo dos índices:

· O número de domicílios foi utilizado como variável e foi obtido através do Censo Demográfico de 2010;

· As formas de abastecimento consideradas no cálculo dos índices de cobertura e atendimento foram rede geral e cisternas;

· Os números de domicílios cobertos e atendidos na zona urbana do distrito Sede e Brotas foram obtidos a partir da quantidade de economias da CAGECE (Tabelas 4.7 e 4.13), porém a quantidade de domicílios cobertos fornecida pela empresa para a zona urbana superou o número de domicílios urbanos do Censo (2010) (Tabela 4.10). Neste caso, o excedente foi considerado como domicílios cobertos na zona rural (Tabela 4.16), acrescidos dos domicílios rurais cobertos com cisternas (Quadro 4.4);

· Os números dos domicílios atendidos e cobertos dos distritos de Poço da Onça e Riachão nas zonas urbanas e rurais foram obtidos a partir dos dados do Censo (2010) (Tabelas 4.18 e 4.20) e do MDS (2012) (Quadro 4.5 e 4.6).

Observa-se no Quadro 4.7 que o município de Miraíma atingiu índices totais de cobertura de 86,75% e de atendimento de 73,46%.

Quadro 4. – Índices de cobertura e atendimento no município de Miraíma – Abastecimento de Água. 

	Município/

Distrito
	Localização
	Domicílios
	Índices (%)

	
	
	Total
	Coberto
	Atendido
	Cobertura
	Atendimento

	Miraíma
	Total
	3.237
	2.808
	2.378
	86,75
	73,46

	
	Urbana
	1.797
	1.732
	1.732
	96,38
	96,38

	
	Rural
	1.440
	1.136
	686
	78,89
	47,64

	Sede
	Total
	1.730
	1.566
	1.343
	90,52
	77,63

	
	Urbana
	952
	952
	952
	100,00
	100,00

	
	Rural
	778
	674
	431
	86,63
	55,40

	Brotas
	Total
	1.057
	1.057
	850
	100,00
	80,42

	
	Urbana
	719
	719
	719
	100,00
	100,00

	
	Rural
	338
	338
	131
	100,00
	38,76

	Poço da Onça
	Total
	265
	82
	82
	30,94
	30,94

	
	Urbana
	63
	0
	0
	0,00
	0,00

	
	Rural
	202
	82
	82
	40,59
	40,59

	Riachão
	Total
	185
	103
	103
	55,68
	55,68

	
	Urbana
	63
	61
	61
	96,83
	96,83

	
	Rural
	122
	42
	42
	34,43
	34,43


Fonte: Censo Demográfico (2010), CAGECE (2012) e MDS (2012).

4.4 Esgotamento sanitário


Segundo a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico PNSB (2008) e informações obtidas no próprio município, Miraíma não possui sistema de esgotamento sanitário. 


Considerando os domicílios que não possuem infraestrutura mínima, não apresentando banheiro ou aparelho sanitário, conforme Tabela 4.22, tem-se 486 domicílios com situação agravada pela exposição aos seus próprios dejetos (IBGE, 2010). Ademais, apenas 663 empregam destinos adequados aos dejetos, rede geral e fossa séptica.

Tabela 4. – Domicílios particulares permanentes ocupados, por existência de banheiro de uso exclusivo e tipo de esgotamento sanitário – 2010. 

	Domicílios Particulares Permanentes
	Quantidade

	Total
	3.237

	Domicílios particulares permanentes com banheiro de uso exclusivo dos moradores ou sanitário
	2.752

	Rede geral de esgoto ou pluvial
	71

	Fossa séptica
	592

	Fossa rudimentar
	1.816

	Vala
	88

	Rio, lago ou mar
	6

	Outro tipo
	178

	Domicílios particulares permanentes sem banheiro de uso exclusivo dos moradores, nem sanitário
	486


Fonte: Censo Demográfico (2010).

5 4.3.1 Distrito Sede e Localidades 

Conforme informações da Prefeitura Municipal de Miraíma, a coleta dos esgotos é realizada de forma precária. Existe uma rede de tubulações subterrâneas, que recebe os esgotos e destina-os às “caixas de espera” existentes nas ruas da cidade (Figura 4.9). Quando essas estão no limite da sua capacidade, caminhões retiram o esgoto e o depositam em áreas afastadas da cidade. Tal medida vem a degradar o meio ambiente. Quando a capacidade das caixas de espera está no limite, ocorre o transbordamento, contaminando as áreas a jusante.
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Figura 4. – Caixa de espera e contaminação de áreas próximas pelo transbordamento de esgoto.

Fonte: Visita de campo (2012). 

De acordo com Censo Demográfico de 2010, o distrito Sede possui rede e formas alternativas de esgotamento sanitário, como fossas sépticas, fossas rudimentares, valas e outros escoadouros. 

No distrito Sede de Miraíma, 20 domicílios (Tabela 4.23) são atendidos por rede geral de esgoto ou pluvial, compreendendo uma população de 63 habitantes (Tabela 4.24), o que representa um índice de cobertura total de 0,92%. 

Analisando-se ainda as Tabelas 4.23 e 4.24, com relação a zona urbana da Sede, a cobertura por fossas sépticas era de 13,35% no ano de 2010. Para a zona rural, apenas 15,53% da população tem seu esgoto destinado à fossas sépticas.

Tabela 4. – Domicílios particulares permanentes, por situação de domicílio e por forma de esgotamento sanitário no distrito Sede – 2010.

	Tipos de Esgotamento Sanitário
	Domicílios

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	1.730
	952
	778

	Rede geral de esgoto ou pluvial
	20
	17
	3

	Fossa séptica
	246
	133
	113

	Fossa rudimentar
	1.113
	732
	381

	Vala
	64
	26
	38

	Rio, lago ou mar
	1
	1
	-

	Outro tipo
	77
	15
	62

	Não tinham
	209
	28
	181


Fonte: Censo Demográfico (2010).

Tabela 4. – População dos domicílios particulares permanentes, por situação de domicílio e por forma de esgotamento sanitário no distrito Sede – 2010.

	Tipos de Esgotamento Sanitário
	População

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	6.863
	3.684
	3.179

	Rede geral de esgoto ou pluvial
	63
	55
	8

	Fossa séptica
	986
	492
	494

	Fossa rudimentar
	4.482
	2.895
	1.587

	Vala
	267
	111
	156

	Rio, lago ou mar
	6
	6
	-

	Outro tipo
	320
	50
	270

	Não tinham
	739
	75
	664


Fonte: Censo Demográfico (2010).

De acordo com os dados da CAGECE (2011), existe um projeto para a implantação de um sistema de esgotamento sanitário em Miraíma, o qual foi encaminhado à Fundação Nacional de Saúde (FUNASA). O projeto contemplará uma cobertura de esgoto de mais de 80% para a Sede. A implantação do sistema irá beneficiar 5.000 pessoas através de 1.000 ligações, contribuindo para a universalização dos serviços. 

6 4.3.2 Distrito de Brotas e Localidades 

De acordo com Censo Demográfico de 2010, o distrito de Brotas possui rede e formas alternativas de esgotamento sanitário, como fossas sépticas, fossas rudimentares, valas e outros escoadouros. 

No distrito de Brotas, 51 domicílios (Tabela 4.25) são atendidos por rede geral de esgoto ou pluvial, compreendendo uma população de 180 habitantes (Tabela 4.26), o que representa um índice de cobertura total de 5,23%. 

Analisando-se ainda as Tabelas 4.25 e 4.26, com relação a zona urbana de Brotas, a cobertura por fossas sépticas era de 23,87% no ano de 2010. Para a zona rural, apenas 7,18% da população tem seu esgoto destinado à fossas sépticas.

Tabela 4. – Domicílios particulares permanentes, por situação de domicílio e por forma de esgotamento sanitário no distrito de Brotas – 2010.

	Tipos de Esgotamento Sanitário
	Domicílios

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	1.057
	719
	338

	Rede geral de esgoto ou pluvial
	51
	51
	-

	Fossa séptica
	181
	168
	13

	Fossa rudimentar
	594
	433
	161

	Vala
	15
	15
	-

	Rio, lago ou mar
	5
	5
	-

	Outro tipo
	36
	16
	20

	Não tinham
	175
	31
	144


Fonte: Censo Demográfico (2010).

Tabela 4. – População dos domicílios particulares permanentes, por situação de domicílio e por forma de esgotamento sanitário no distrito de Brotas – 2010.

	Tipos de Esgotamento Sanitário
	População

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	4.172
	2.678
	1.494

	Rede geral de esgoto ou pluvial
	180
	180
	-

	Fossa séptica
	672
	608
	64

	Fossa rudimentar
	2.352
	1.612
	740

	Vala
	59
	59
	-

	Rio, lago ou mar
	14
	14
	-

	Outro tipo
	161
	74
	87

	Não tinham
	734
	131
	603


Fonte: Censo Demográfico (2010).

7 4.3.3 Distrito de Poço da Onça e Localidades 

De acordo com Censo Demográfico de 2010, o distrito de Poço da Onça possui formas alternativas de esgotamento sanitário, como fossa sépticas, fossas rudimentares, valas e outros escoadouros. 

No distrito de Brotas, 163 domicílios (Tabela 4.27) possuem fossas sépticas, compreendendo uma população de 617 habitantes (Tabela 4.28), o que representa um índice de cobertura total de 60,73%. 

Analisando-se ainda as Tabelas 4.27 e 4.28, com relação a zona urbana de Poço da Onça, a cobertura por fossas sépticas era de 84,77% no ano de 2010. Para a zona rural, apenas 57,05% da população tem seu esgoto destinado à fossas sépticas.

Tabela 4. – Domicílios particulares permanentes, por situação de domicílio e por forma de esgotamento sanitário no distrito de Poço da Onça – 2010.

	Tipos de Esgotamento Sanitário
	Domicílios

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	1.016
	243
	773

	Rede geral de esgoto ou pluvial
	-
	-
	-

	Fossa séptica
	163
	53
	110

	Fossa rudimentar
	-
	-
	-

	Vala
	6
	1
	5

	Rio, lago ou mar
	-
	-
	-

	Outro tipo
	4
	-
	4

	Não tinham
	92
	9
	83


Fonte: Censo Demográfico (2010).

Tabela 4. – População dos domicílios particulares permanentes, por situação de domicílio e por forma de esgotamento sanitário no distrito de 

Poço da Onça – 2010.

	Tipos de Esgotamento Sanitário
	População

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	1.016
	243
	773

	Rede geral de esgoto ou pluvial
	-
	-
	-

	Fossa séptica
	617
	206
	411

	Fossa rudimentar
	-
	-
	-

	Vala
	34
	6
	28

	Rio, lago ou mar
	-
	-
	-

	Outro tipo
	17
	-
	17

	Não tinham
	348
	31
	317


Fonte: Censo Demográfico (2010).

8 4.3.4 Distrito de Riachão e Localidades 

De acordo com Censo Demográfico de 2010, o distrito de Riachão possui formas alternativas de esgotamento sanitário, como fossa sépticas, fossas rudimentares, valas e outros escoadouros. 

No distrito de Riachão, existem apenas 2 fossas sépticas na zona rural (Tabela 4.29). A maioria dos domicílios possuem fossas rudimentares. Com relação a zona urbana de Riachão, a cobertura por fossas rudimentares era de 61,86% no ano de 2010. Para a zona rural, 54,07% da população tem seu esgoto destinado à fossas rudimentares.

Tabela 4. – Domicílios particulares permanentes, por situação de domicílio e por forma de esgotamento sanitário no distrito de Riachão – 2010.

	Tipos de Esgotamento Sanitário
	Domicílios

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	185
	63
	122

	Rede geral de esgoto ou pluvial
	-
	-
	-

	Fossa séptica
	2
	-
	2

	Fossa rudimentar
	109
	43
	66

	Vala
	3
	1
	2

	Rio, lago ou mar
	-
	-
	-

	Outro tipo
	61
	9
	52

	Não tinham
	10
	10
	-


Fonte: Censo Demográfico (2010).

Tabela 4. – População dos domicílios particulares permanentes, por situação de domicílio e por forma de esgotamento sanitário no distrito de 

Riachão – 2010.

	Tipos de Esgotamento Sanitário
	População

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	739
	236
	503

	Rede geral de esgoto ou pluvial
	-
	-
	-

	Fossa séptica
	10
	-
	10

	Fossa rudimentar
	421
	149
	272

	Vala
	15
	5
	10

	Rio, lago ou mar
	-
	-
	-

	Outro tipo
	243
	32
	211

	Não tinham
	50
	50
	-


Fonte: Censo Demográfico (2010).

9 4.3.5 Índices de Cobertura e Atendimento do Esgotamento Sanitário


O Quadro 4.7 apresenta os índices de cobertura e de atendimento por esgotamento sanitário no município de Miraíma. Estes índices foram calculados a partir dos dados do Censo Demográfico (2010).

Algumas informações não permitem a avaliação dos aspectos qualitativos, restringindo-se em geral, à dimensão quantitativa da oferta e da demanda do esgotamento sanitário.

Portanto, para expressar os índices finais de cobertura e atendimento, foi necessário avaliar de forma crítica os diversos dados, informações e indicadores apresentados. A análise estabeleceu as seguintes premissas para o cálculo dos índices:

· O número de domicílios foi utilizado como variável e foi obtido através do Censo Demográfico de 2010;

· As formas de abastecimento consideradas no cálculo dos índices de cobertura e atendimento foram rede geral e fossas sépticas;

· Os números dos domicílios atendidos e cobertos dos distritos Sede, Brotas, Poço da Onça e Riachão nas zonas urbanas e rurais foram obtidos a partir dos dados do Censo (2010) (Tabelas 4.23, 4.25, 4.27 e 4.29).

Observa-se no Quadro 4.7 que o município de Miraíma atingiu índices totais de cobertura e de atendimento de 20,48%.

Quadro 4. – Índices de cobertura e atendimento no município de Miraíma – Esgotamento Sanitário. 

	Município/

Distrito
	Localização
	Domicílios
	Índices (%)

	
	
	Total
	Coberto
	Atendido
	Cobertura
	Atendimento

	Miraíma
	Total
	3.237
	663
	663
	20,48
	20,48

	
	Urbana
	1.797
	422
	422
	23,48
	23,48

	
	Rural
	1.440
	241
	241
	16,74
	16,74

	Sede
	Total
	1.730
	266
	266
	15,38
	15,38

	
	Urbana
	952
	150
	150
	15,76
	15,76

	
	Rural
	778
	116
	116
	14,91
	14,91

	Brotas
	Total
	1.057
	232
	232
	21,95
	21,95

	
	Urbana
	719
	219
	219
	30,46
	30,46

	
	Rural
	338
	13
	13
	3,85
	3,85

	Poço da Onça
	Total
	265
	163
	163
	61,51
	61,51

	
	Urbana
	63
	53
	53
	84,13
	84,13

	
	Rural
	202
	110
	110
	54,46
	54,46

	Riachão
	Total
	185
	2
	2
	1,08
	1,08

	
	Urbana
	63
	0
	0
	0,00
	0,00

	
	Rural
	122
	2
	2
	1,64
	1,64


Fonte: Censo Demográfico (2010) e CAGECE (2012).

9.1 Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas

A rede de drenagem urbana está diretamente ligada à infraestrutura de transporte e, as vias públicas, sob a responsabilidade da Secretaria de Infraestrutura do Município. O planejamento da rede de macro e microdrenagem, devem considerar as características planialtimétricas do terreno, os pontos de alagamento e os cursos de água existentes, além das passagens molhadas necessárias para o fluxo do tráfego. 

Segundo a PNSB (2008), em Miraíma não existe serviço de drenagem urbana. O município conta com 75 a 100% de suas ruas pavimentadas.

De acordo com a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil (CEDEC, 2011), o município de Miraíma sofreu desastres causados por estiagem em 2005 e 2007, com 25% e 28% dos habitantes afetados, respectivamente. Já em 2009 ocorreram enchentes ou inundações graduais, afetando pouco mais de 26% da população.

9.2 Sistema de Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos

Os serviços de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos de Miraíma têm como órgão gestor a Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

De acordo com a PNSB (2008), o sistema dispõe de coleta, varrição, limpeza e capinação de logradouros. Contudo, o destino final dos resíduos ainda é inadequado, pois são encaminhados para o lixão do município. Na Tabela 4.31 podem-se observar os serviços de manejo de resíduos sólidos realizados no município.

De acordo com o Índice de Qualidade do Município (IQM, 2011), no período de 2010 a 2011, Miraíma apresentou 100% dos seus domicílios urbanos atendidos com o serviço de coleta regular de resíduos.

Tabela 4. – Serviços de manejo dos resíduos sólidos, por natureza dos serviços – 2008.

	Serviço de Manejo dos Resíduos Sólidos
	Realização

	Coleta domiciliar regular de lixo
	x

	Varrição de vias e logradouros públicos
	x

	Coleta regular de resíduos sólidos das vias e logradouros públicos
	x

	Coleta seletiva de resíduos sólidos recicláveis
	-

	Triagem de resíduos sólidos recicláveis
	-

	Coleta de resíduos de construção e demolição
	x

	Coleta de resíduos sólidos especiais (de saúde e industriais)
	-

	Capina de vias e logradouros públicos
	x

	Coleta de resíduos sólidos volumosos especiais
	-

	Limpeza de praias
	-

	Limpeza de feiras e/ou mercados públicos
	x

	Remoção de animais mortos
	x

	Poda de árvores
	x

	Limpeza de bocas-de-lobo
	-

	Pintura de guias
	x

	Tratamento de resíduos sólidos
	-

	Disposição de resíduos sólidos no solo
	x


Fonte: PNSB (2008).

Nota: x - Serviço de manejo de resíduos sólidos realizado no município de Miraíma.

A Tabela 4.32 apresenta os domicílios segundo a forma de destino do lixo. Observa-se que em Miraíma, apenas 50,94% tem seu lixo coletado.

Tabela 4. – Domicílios particulares permanentes por situação do domicílio, segundo a forma de destino do lixo em Miraíma - 2010.

	Destino do Lixo
	Situação do domicílio

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	3.237
	1.797
	1.440

	Coletado
	1.649
	1.592
	57

	Coletado por serviço de limpeza
	384
	371
	13

	Coletado em caçamba de serviço de limpeza
	1.265
	1.221
	44

	Queimado (na propriedade)
	1.018
	134
	884

	Enterrado (na propriedade)
	20
	4
	16

	Jogado em terreno baldio ou logradouro
	538
	65
	473

	Jogado em rio, lago ou mar
	2
	-
	2

	Outro destino
	10
	2
	8


Fonte: Censo Demográfico (2010).

10 4.5.1 Distrito Sede e Localidades 

O sistema de limpeza urbana da Sede ocorre sistematicamente, através da coleta dos resíduos sólidos por caminhões com caçamba basculante comum (PNSB, 2008), que recolhem os resíduos em vários pontos da cidade, onde existem depósitos como contêineres e tambores, sacos plásticos e cestos públicos para acondicionamento desse lixo (Figura 4.10). Existem ainda, depósitos para realização da coleta seletiva (Figura 4.11). 
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Figura 4. – Contêiner de acondicionamento dos resíduos.

Fonte: Visita de campo (2012).
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Figura 4. – Depósitos para a coleta seletiva do lixo. 

Fonte: Visita de campo (2012).

O serviço de limpeza urbana, varrição, limpeza e/ou capinação de logradouros é programado pela Secretaria de Infraestrutura do Município. Entretanto, a coleta do material da poda de plantas é realizada de acordo com requisição dos munícipes (PGIRS, 2008).

Os resíduos coletados são encaminhados ao lixão, localizado a 2 km do município. Na Figura 4.10 pode-se observar a disposição final inadequada dos resíduos sólidos.
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Figura 4. – Lixão do município de Miraíma.

Fonte: Visita de campo (2012).

O distrito Sede de Miraíma possui 911 domicílios atendidos por sistema de coleta (Tabela 4.33), abrangendo uma população total de 3.569 habitantes (Tabela 4.34). Com relação à população urbana, a cobertura por sistema de coleta é de 91,45%. Já para a zona rural, é apenas de 6,29%.

Tabela 4. – Domicílios particulares permanentes por situação do domicílio, segundo a forma de destino do lixo no distrito Sede - 2010.

	Destino do Lixo
	Situação do domicílio

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	1.730
	952
	778

	Coletado
	911
	871
	40

	Coletado por serviço de limpeza
	59
	46
	13

	Coletado em caçamba de serviço de limpeza
	852
	825
	27

	Queimado (na propriedade)
	521
	55
	466

	Enterrado (na propriedade)
	11
	1
	10

	Jogado em terreno baldio ou logradouro
	283
	23
	260

	Jogado em rio, lago ou mar
	1
	-
	1

	Outro destino
	3
	2
	1


Fonte: Censo Demográfico (2010).

Tabela 4. – População dos domicílios particulares permanentes por situação do domicílio, segundo a forma de destino do lixo no distrito Sede - 2010.

	Destino do Lixo
	População

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	6.863
	3.684
	3.179

	Coletado
	3.569
	3.369
	200

	Coletado por serviço de limpeza
	249
	190
	59

	Coletado em caçamba de serviço de limpeza
	3.320
	3.179
	141

	Queimado (na propriedade)
	2.192
	235
	1.957

	Enterrado (na propriedade)
	47
	3
	44

	Jogado em terreno baldio ou logradouro
	1.043
	71
	972

	Jogado em rio, lago ou mar
	3
	-
	3

	Outro destino
	9
	6
	3


Fonte: Censo Demográfico (2010).

11 4.5.2 Distrito de Brotas e Localidades 

De acordo com os dados do Censo Demográfico do IBGE (2010), o distrito de Brotas tem seu lixo coleta por serviço de limpeza e caçamba, queimado, enterrado, jogado em terreno baldio, logradouro, rios e lagos.

O distrito de Brotas possui 686 domicílios atendidos por sistema de coleta (Tabela 4.35), abrangendo uma população total de 2.555 habitantes (Tabela 4.36). Com relação à população urbana, a cobertura por sistema de coleta é de 92,27%. Já para a zona rural, é apenas de 6,62%.

Tabela 4. – Domicílios particulares permanentes por situação do domicílio, segundo a forma de destino do lixo no distrito de Brotas - 2010.

	Destino do Lixo
	Situação do domicílio

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	1.057
	719
	338

	Coletado
	686
	670
	16

	Coletado por serviço de limpeza
	324
	324
	-

	Coletado em caçamba de serviço de limpeza
	362
	346
	16

	Queimado (na propriedade)
	210
	14
	196

	Enterrado (na propriedade)
	4
	2
	2

	Jogado em terreno baldio ou logradouro
	150
	33
	117

	Jogado em rio, lago ou mar
	1
	-
	1

	Outro destino
	6
	-
	6


Fonte: Censo Demográfico (2010).

Tabela 4. – População dos domicílios particulares permanentes por situação do domicílio, segundo a forma de destino do lixo no distrito de Brotas - 2010.

	Destino do Lixo
	População

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	4.172
	2.678
	1.494

	Coletado
	2.555
	2.471
	84

	Coletado por serviço de limpeza
	1.152
	1.152
	-

	Coletado em caçamba de serviço de limpeza
	1.403
	1.319
	84

	Queimado (na propriedade)
	933
	60
	873

	Enterrado (na propriedade)
	29
	13
	16

	Jogado em terreno baldio ou logradouro
	619
	134
	485

	Jogado em rio, lago ou mar
	1
	-
	1

	Outro destino
	35
	-
	35


Fonte: Censo Demográfico (2010).

12 4.5.3 Distrito de Poço da Onça e Localidades 

De acordo com os dados do Censo Demográfico do IBGE (2010), o distrito de Poço da Onça não realiza coleta e tem seu lixo queimado, enterrado, jogado em terreno baldio, logradouro, rios e lagos.

O distrito de Poço da Onça possui 196 domicílios que queimam os resíduos na propriedade (Tabela 4.37), abrangendo uma população de 753 habitantes (Tabela 4.38). 

Tabela 4. – Domicílios particulares permanentes por situação do domicílio, segundo a forma de destino do lixo no distrito de Poço da Onça - 2010.

	Destino do Lixo
	Situação do domicílio

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	265
	63
	202

	Coletado
	-
	-
	-

	Coletado por serviço de limpeza
	-
	-
	-

	Coletado em caçamba de serviço de limpeza
	-
	-
	-

	Queimado (na propriedade)
	196
	57
	139

	Enterrado (na propriedade)
	4
	1
	3

	Jogado em terreno baldio ou logradouro
	64
	5
	59

	Jogado em rio, lago ou mar
	-
	-
	-

	Outro destino
	1
	-
	1


Fonte: Censo Demográfico (2010).

Tabela 4. – População dos domicílios particulares permanentes por situação do domicílio, segundo a forma de destino do lixo no distrito de 

Poço da Onça - 2010.

	Destino do Lixo
	População

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	1.016
	243
	773

	Coletado
	-
	-
	-

	Coletado por serviço de limpeza
	-
	-
	-

	Coletado em caçamba de serviço de limpeza
	-
	-
	-

	Queimado (na propriedade)
	753
	217
	536

	Enterrado (na propriedade)
	16
	3
	13

	Jogado em terreno baldio ou logradouro
	243
	23
	220

	Jogado em rio, lago ou mar
	-
	-
	-

	Outro destino
	4
	-
	


Fonte: Censo Demográfico (2010).

13 4.5.4 Distrito de Riachão e Localidades 

De acordo com os dados do Censo Demográfico do IBGE (2010), o distrito de Riachão tem seu lixo coleta por serviço de limpeza e caçamba, queimado, enterrado, jogado em terreno baldio, logradouro, rios e lagos.

O distrito de Riachão possui 52 domicílios atendidos por sistema de coleta (Tabela 4.39), abrando uma população de 189 habitantes (Tabela 4.40). Com relação à população urbana, a cobertura por sistema de coleta é de 78,39%. Já para a zona rural, é apenas de 0,79%.

Tabela 4. – Domicílios particulares permanentes por situação do domicílio, segundo a forma de destino do lixo no distrito de Riachão - 2010.

	Destino do Lixo
	Situação do domicílio

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	185
	63
	122

	Coletado
	52
	51
	1

	Coletado por serviço de limpeza
	1
	1
	-

	Coletado em caçamba de serviço de limpeza
	51
	50
	1

	Queimado (na propriedade)
	91
	8
	83

	Enterrado (na propriedade)
	1
	-
	1

	Jogado em terreno baldio ou logradouro
	41
	4
	37

	Jogado em rio, lago ou mar
	-
	-
	-

	Outro destino
	-
	-
	-


Fonte: Censo Demográfico (2010).

Tabela 4. – População dos domicílios particulares permanentes por situação do domicílio, segundo a forma de destino do lixo no distrito de Riachão - 2010.

	Destino do Lixo
	População

	
	Total
	Urbana
	Rural

	Total
	739
	236
	503

	Coletado
	189
	185
	4

	Coletado por serviço de limpeza
	4
	4
	-

	Coletado em caçamba de serviço de limpeza
	185
	181
	4

	Queimado (na propriedade)
	380
	40
	340

	Enterrado (na propriedade)
	4
	-
	4

	Jogado em terreno baldio ou logradouro
	166
	11
	155

	Jogado em rio, lago ou mar
	-
	-
	-

	Outro destino
	-
	-
	-


Fonte: Censo Demográfico (2010).

14 4.5.5 Índice de Cobertura e Atendimento de Resíduos Sólidos


O Quadro 4.8 apresenta os índices de cobertura e de atendimento para a componente resíduos sólidos no município de Miraíma. Estes índices foram calculados a partir dos dados do Censo Demográfico (2010):

· O número de domicílios foi utilizado como variável e foi obtido através do Censo Demográfico de 2010;

· O destino do lixo considerado no cálculo dos índices de cobertura e atendimento foi o lixo coletado por serviço de limpeza e lixo coletado em caçamba de serviço de limpeza;

Observa-se no Quadro 4.8 que o município de Miraíma atingiu índices totais de cobertura e de atendimento de 50,94%.

Quadro 4.8 – Índices de cobertura e atendimento no município de Miraíma – Resíduos Sólidos. 

	Município/

Distrito
	Localização
	Domicílios
	Índices (%)

	
	
	Total
	Coberto
	Atendido
	Cobertura
	Atendimento

	Miraíma
	Total
	3.237
	1.649
	1.649
	50,94
	50,94

	
	Urbana
	1.797
	1.592
	1.592
	88,59
	88,59

	
	Rural
	1.440
	57
	57
	3,96
	3,96

	Sede
	Total
	1.730
	911
	911
	52,66
	52,66

	
	Urbana
	952
	871
	871
	91,49
	91,49

	
	Rural
	778
	40
	40
	5,14
	5,14

	Brotas
	Total
	1.057
	686
	686
	64,90
	64,90

	
	Urbana
	719
	670
	670
	93,18
	93,18

	
	Rural
	338
	16
	16
	4,73
	4,73

	Poço da Onça
	Total
	265
	0
	0
	0,00
	0,00

	
	Urbana
	63
	0
	0
	0,00
	0,00

	
	Rural
	202
	0
	0
	0,00
	0,00

	Riachão
	Total
	185
	52
	52
	28,11
	28,11

	
	Urbana
	63
	51
	51
	80,95
	80,95

	
	Rural
	122
	1
	1
	0,82
	0,82


Fonte: Censo Demográfico (2010).
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Anexo A

ATA

AUDIÊNCIA PÚBLICA – DIAGNÓSTICO: PMSB DE MIRAÍMA-CE

Aos 30 de Abril de 2013, às 10:00 h, no Pólo de Convivência Social (PROARES), na Rua Antônio Rodrigues, S/N, próximo ao Conjunto Habitacional Vila Velha, foi realizada a Primeira Audiência Pública sobre Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Miraíma. O evento foi realizado visando o atendimento às disposições legais do art. 19 da Lei 11.445/07, inciso V, parágrafo 5°, bem como assegurar a ampla divulgação das propostas e dos estudos que fundamentam a elaboração do Plano.

O evento contou com a presença de 69 (sessenta e nove) participantes, conforme lista (Anexo 1) e convocatória (Anexo 2), propiciando o conhecimento do diagnóstico preliminar do plano à população do Município de Miraíma, com clara demonstração de seu objetivo e esclarecimento, de possíveis dúvidas por parte dos interessados.

Estiveram presentes na audiência, representantes dos poderes Executivo e Legislativo do município, Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará – ARCE, Companhia de Água e Esgoto do Estado do Ceará – CAGECE, Associação dos Prefeitos do Ceará (APRECE) e Sociedade Civil.

PREFEITURA: Roberto Ivens (Prefeito), Irene Praciano (Primeira Dama), Dr. Sales (Vice-prefeito), Carlos Monteiro Praciano (Secretário de Infraestrutura) e Dr. Teixeira (Secretário de Saúde);

CÂMARA:  Galdêncio Freitas (Vereador);

CAGECE/SISAR: Maria Danielle R. Pontes (Técnico em Saneamento);

ARCE: Geraldo Basilio Sobrinho (Analista de Regulação);

IFCE: Prof. Nilson Araújo (Consultor) e Larissa Andrade (Bolsista);

Falaram em ordem seqüencial, o Roberto Ivens (Prefeito), a Maria Danielle R. Pontes (CAGECE) e o Dr. Teixeira (Secretário de Saúde). Em seus discursos, após os agradecimentos e saudações iniciais, lembraram da importância da audiência pela questão do saneamento público de qualidade que pode evitar problemas de saúde na população. Citou-se o programa do Governo Federal “Luz para Todos”, cuja idéia estar sendo levado para o saneamento básico. A questão do carro-pipa que não pode ser considerado uma solução adequada, haja vista a dificuldade de garantir a qualidade da água. Foi dito que a CAGECE atende apenas um percentual do abastecimento de água, mas é preciso atender a todos. Destacou-se a dificuldade financeira do município, cuja capacidade de enfrentamento dos grandes desafios do Município. Porém, espera-se que passo a passo Miraíma avance no saneamento básico com ajuda de todas as entidades que atuam no setor. Ressaltou-se que há necessidade de quebrar o paradigma de se investir somente no tratamento de saúde e passar, também, a investir no saneamento como prevenção. Sobre isto, afirmou-se que existe uma cultura de que obra enterrada não traz votos para os políticos, no entanto os gastos com saúde se forem contabilizados seriam suficientes para sanear os municípios. Afinal, as doenças redundam em prejuízos na população por gastos em remédios, faltas ao trabalho, faltas às escolas, entre outros, sem contar as perdas de vida. Acentuou-se a necessidade de elaboração do plano pela exigência da Lei 11.445/2007, pois, a partir de 2014, o município não estará apto a receber recursos para saneamento básico. Foi lembrada a questão da educação que é muito importante para o saneamento básico. Por fim, acentuou-se que o plano não pertence a uma administração, mas perpassará os próximos 20 anos. 

A seguir, o representante da ARCE, Sr. Geraldo Basilio, fez uma apresentação na qual abordou o saneamento básico dentro das diretrizes da Lei 11.445/2007. 

Em seguida, o Sr. F. Nilson de Araújo, professor do IFCE, componente da equipe de apoio técnico da elaboração do PMSB de Miraíma, apresentou o diagnóstico preliminar do plano, a fim de possibilitar análise crítica do documento, bem como oferecer aos interessados a oportunidade de encaminhar seus pleitos, opiniões e sugestões relativas aos assuntos em questão. O diagnóstico apresentado envolveu os quatros componentes do saneamento básico, cujas manifestações sobre o teor do documento foram registradas, conforme a seguir.

1. COMPONENTE ÁGUA:

1.1. Foi citado que existem projetos de abastecimento de água em andamento, envolvendo a construção de duas adutoras, uma à margem direita e outra à margem esquerda, a partir do açude Missi, para atender o restante do município que ainda não dispõe de rede pública. A Prefeitura deve enviar estas informações para revisão do diagnóstico.

1.2. Foi dito que os sistemas do SISAR e demais sistemas alternativos possuem problemas de mananciais durante o período de verão, principalmente nesta época de estiagem. O representante do SISAR disse que, em função de chuvas recentes, o SISAR reativou Riachão e Lundú. Porém, foi dito pelo responsável do SISAR que é necessário reforçar a capacidade em termos de mananciais para garantir o abastecimento sem interrupção. Neste ponto, todos foram unânimes de que os sistemas das adutoras do açude Missi podem contribuir para resolver o problema de manancial definitivamente. A Prefeitura precisa informar quais sistemas alternativos serão beneficiados pelos sistemas de adutoras.

1.3. Foram criticados os sistemas alternativos que abastecem com água bruta, ou seja, sem tratamento e sem análise. Um exemplo é a comunidade de Pedra Branca, Cacimbas e Angicos. A Prefeitura deve enviar a lista de sistemas que apresentam este tipo de deficiência. Em relação ao SISAR, o representante explicou que seus sistemas possuem tratamento. Foi sugerido que a Prefeitura e o SISAR verificassem quais sistemas possam ser encampados pelo SISAR, para que este possa resolver os problemas operacionais e de qualidade. 

1.4. Foi explicado pelo representante do SISAR que uma das soluções para a deficiência de manancial, por meio de injetamento da rede do SISAR na rede da CAGECE. Ou seja, o SISAR compra água da CAGECE que é distribuída para a comunidade. O SISAR deverá enviar informações a respeito dos sistemas que já possuem e aqueles que poderão receber este tipo de solução.

2. COMPONENTE ESGOTO:

2.1. Segundo informado, existe projeto de esgotamento sanitário para as zonas urbanas dos distritos Sede e Brotas, cujos investimentos são da ordem de 12 milhões de reais. A Prefeitura deverá enviar informações detalhadas sobre os dados deste projeto de esgotamento sanitário no município para constarem do diagnóstico.

2.2. Foi informado que existem módulos FUNASA construídos no município, porém esta informação não consta do diagnóstico. A Prefeitura deverá enviar esta informação para ser inserida no diagnóstico.

3. COMPONENTE DRENAGEM:

3.1. Não houve manifestações sobre esta componente.

4. COMPONENTE RESÍDUOS SÓLIDOS:

4.1. Não houve manifestações sobre esta componente.

Logo em seguida, a Audiência Pública foi encerrada às 12:50 h pelos Sres. Carlos Monteiro (Secretário de Infraestrutura) e Roberto Ivens (Prefeito) que agradeceram e solicitaram a ajuda de todos para aprofundar o diagnóstico.  Foi informado que o Diagnóstico do PMSB de Miraíma está disponibilizado para consulta pública e recebimentos de contribuições, críticas e/ou sugestões, durante 15 dias, a partir da data desta audiência, no endereço da APRECE (www.aprece.org.br). As Fotos de1 a 4 mostram a Audiência Pública. 
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                              Foto 1 - Mesa de abertura
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    Foto 2 – Representante da prefeitura abre a Audiência
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           Foto 3 – Apresentação do diagnóstico preliminar 
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                                       Foto 4 – Debate

ANEXO B – LISTA DE PARTICIPANTES[image: image39.jpg]
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ANEXO C – Divulgação da Audiência Pública 
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